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Esta 5ª edição da Revista Condomínio e Mercado Imobiliário 
mantêm o padrão e o conteúdo informativo para àqueles que bus-
cam conhecimento sobre como proceder diante de situações que 
envolvem a organização, estrutura e a convivência harmoniosa em 
um condomínio. Retrata ainda o desenvolvimento de Alagoas quan-
to ao avanço habitacional do litoral norte do Estado, bem como traz 
entrevistas com o presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas, 
desembargador Washington Luiz e com o ministro do Trabalho, 
Manoel Dias, ao qual estamos lisonjeados pelo retorno rápido des-
sas autoridades e das assessorias que os representam. Saiba o 
que aconteceu durante encontro nacional de imobiliárias e qual a 
avaliação do atual momento econômico e político por qual passa 
o país e, na página de Aventura e Lazer, encontre com a parana-
ense Deborah Feiden a trilha perfeita, percorrendo nossos litorais 
alagoanos de bike e, por fim, atualize-se, porque esse é o nosso 
intuito, com assuntos importantes e fundamentais para o dia a dia 
de qualquer cidadão que busca a comunicação como aprendizado.

A todos, uma boa Leitura!     
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nará a valorização das moradias, 
acesso a crédito, possibilidade de 
melhorias das áreas públicas, entre 
outros benefícios. Através do Mora-
dia Legal, distribuímos cidadania e 
nos aproximamos da sociedade.

WL - De fato, em Alagoas não 
há Vara Especializada para aten-
dimento a questões voltadas ao 
mercado imobiliário. Trata-se 
de uma matéria eminentemente 
técnica que exigiria um estudo 
aprofundado de órgãos especí-
ficos que pudessem estabelecer 
que tipo de questão poderia ser 
conhecida e julgada por uma 
Vara Especializada. Depois disso 
haveria necessidade de avaliar os 
dados estatísticos do tipo de de-
manda voltada ao mercado imo-
biliário que pudesse ser endere-
çada a uma Vara Especializada. 
Enquanto não ocorrem matérias 
relacionadas ao Mercado Imobi-
liário são recepcionadas por 13 
(treze) Varas na Capital aten-
dendo a critérios de distribuição 
equitativa.

nal de Justiça e da Corregedoria 
Geral da Justiça, tem o papel de 
orientar e fiscalizar essas ações.

WL - Pode participar a popula-
ção de baixa renda, normalmente 
com renda familiar até dois salá-
rios mínimos, que exerçam posse 
consolidada há mais de 5 (cinco) 
anos, em área de até 250 metros 
quadrados, incluindo terreno e 
construção.

WL - O alcance social é extraordi-
nário porque as pessoas recebem 
suas escrituras e, naturalmente, 
passam a ser donas de fato e de 
direito. O Programa proporcio-

Washington Luiz - O programa 
Moradia Legal II foi concebido por 
meio do Provimento nº. 04/2015, 
da Corregedoria Geral da Justiça, 
em conjunto com a Presidência 
do Tribunal de Justiça de Alagoas.
Trata-se de uma experiência já 
executada em nosso Estado, no 
ano de 2005, quando à época eu 
exercia a função de Corregedor 
Geral da Justiça. É um programa 
de regularização fundiária, que 
contempla principalmente a par-
cela mais carente da população. 
Atualmente já há 51 municípios 
participantes do Programa, ou 
seja, metade dos municípios de 
Alagoas.

WL - Após a assinatura de con-
vênio com o Judiciário, a prefei-
tura define a área a ser regulari-
zada no município; depois realiza 
o cadastro de moradores e o le-
vantamento topográfico. Por fim, 
os dados são encaminhados ao 
cartório para proceder o registro 
dos imóveis. O Poder Judiciário, 
através da Presidência do Tribu-

Ao assumir a presidência do Tribunal de Justi-
ça de Alagoas (TJ-AL), em janeiro deste ano, 
aos 56 anos, em uma das mais posses mais 

prestigiadas que já aconteceu no estado e que contou 
com a presença das maiores autoridades de vários 
poderes constituídos, o desembargador Washington 
Luiz Damasceno Freitas garantiu que sua gestão teria 
o objetivo de trabalhar para aproximar a instituição 
da população alagoana e é isso que o presidente da 
Egrégia Corte da Justiça estadual vem fazendo. Na-
tural de Piranhas, no Sertão alagoano, Washington 

> Desembargador Washington Luiz - Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas  

Desembargador Washington Luiz 
atua para aproximar o Judiciário do povo alagoano

Procurei implantar no 
Judiciário alagoano 
uma administração 

participativa, em 
que todos os 

segmentos são 
ouvidos e apresentam 

sugestões”

ENTREVISTA

Luiz tem uma trajetória positiva como o mais antigo 
integrante do TJ. Ele assumiu como desembargador 
em fevereiro de 1998, na vaga destinada ao Minis-
tério Público Estadual e já marcou sua gestão como 
presidente, realizando ações de cunho social e que 
atendem às necessidades do povo alagoano. Em en-
trevista à revista Condomínio e Mercado Imobiliário, o 
desembargador faz um balanço de sua gestão, fala de 
projetos do TJ, do momento econômico por qual pas-
sa o país e explica como o Poder Judiciário alagoano 
atende às demandas do setor imobiliário.  

Revista Condomínio e Mer-
cado Imobiliário - O que é 
o Programa Moradia Legal?

RC&MI - Qual o papel do 
Judiciário, das prefeituras e 
dos cartórios de registro?

RC&MI -  Qual o perfil do 
cidadão que pode participar? 

RC&MI - Estados maiores 
contam com uma Vara 
Especializada que atende ao 
mercado imobiliário. Como 
assuntos voltados ao setor 
são atendidos no Judiciário de 
Alagoas?

RC&MI - Qual a importância 
do programa para a sociedade?
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ENTREVISTA

porções capazes de manter a 
execução dos projetos que fo-
ram traçados para a gestão. É 
verdade que em alguns casos 
pontuais sem maiores repercus-
sões, foi necessário adiar para 
uma próxima oportunidade. Mas 
nada que pudesse impactar na 
atividade fim.

WL - Indiscutivelmente, como 
frisei na resposta anterior. O WL- 
Programa Moradia Legal tem um 
alcance social incapaz de ser ava-
liado concretamente. Confere à 
pessoa a dignidade de possuir de 
fato e de direito um lugar para fi-
xar sua moradia e de sua famí-
lia. Há outros programas sociais 
também voltados aos próprios 
servidores do Judiciário como Auxílio 
Saúde, que implantei mais recente-
mente. Neste caso é a garantia de 
atendimento em caso de necessidade 
para os servidores e seus familiares.

WL - Em princípio não. Houve 
uma redução no orçamento do 
corrente exercício, mas em pro-

Dinamizei os setores 
administrativos do 
órgão, de modo a 

atender com a maior
 presteza possível todas 
as demandas oriundas 

dos Juízes, dos servidores 
e das partes”

RC&MI - Qual o balanço que 
o Senhor faz de sua gestão à 
frente do Judiciário alagoano?

RC&MI - Ações voltadas ao 
social é uma prioridade de 
sua gestão?

RC&MI - A crise econômica no 
país afetou o orçamento e as 
ações do Poder Judiciário 
de Alagoas?

Ascom-TJ/AL

WL - O balanço é positivo nes-
ses sete primeiros meses de ad-
ministração. Procurei implantar 
no Judiciário Alagoano uma ad-
ministração participativa em que 
todos os segmentos são ouvidos 
e apresentam sugestões que vi-
sam sempre o melhor perfil para 
a atividade fim que é a prestação 
jurisdicional. Dinamizei os setores 
administrativos do órgão de modo 
a atender com a maior presteza 
possível a todas as demandas 
oriundas dos Juízes, dos servido-
res e das partes. Reativei progra-
mas sociais como Moradia Legal e 
outros e espera, até final da mi-
nha gestão, mudar em definitivo 
a performance do Poder Judiciário 
Estadual. O lema é aproximar o 
Judiciário do povo, que é o bene-
ficiário das ações desenvolvidas 
pela Justiça.
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Revista Condomínio e Mercado 
Imobiliário - Como andam o tra-
balho do Ministério e suas ações 
acerca dos sindicatos e fiscaliza-
ções?

Manoel Dias - Em respeito à li-
berdade e autonomia sindical con-
sagrada na CF de 1988, não cabe 
ao Estado intervir na organização 
sindical. Sendo assim, resta a com-
petência de guardião da unicidade 
sindical (conforme a súmula 677 
do STF). Para tanto, o Ministério 
promove a concessão dos registros 
das entidades sindicais (sindicatos, 
Federações e Confederações), pri-
mando pela transparência exigida 
à Administração Pública. Os pro-
cedimentos para o registro sindi-
cal são estabelecidos na Portaria 
326/2013.

 
RC&MI - Como o senhor vê as 

contribuições sindicais previstas 
pela CLT, quando parte vai para 
o governo federal? Como é feita 
a cobrança aos sindicatos? Eles 
são fiscalizados? As contribui-
ções são cumpridas?

MD - A contribuição sindical é 
uma espécie de tributo, criado pelo 
Estado, portanto, compulsório. É 
exigência legal tradicional em nos-
so ordenamento jurídico desde o 
advento da CLT. Já a instituição da 
contribuição confederativa, prevista 
na CF, depende de norma coletiva, 
o que se unifica com os princípios 
de liberdade e autonomia sindical, 
além da maturidade das relações 
de seus agentes. Eles são benefi-
ciários dos recursos, como forma 
de custeio da atividade sindical. Os 

O governo federal tem demonstrado o compromisso com a de-
fesa dos direitos dos trabalhadores brasileiros, com foco na me-
lhoria das condições de vida, da preservação e a ampliação dos 
direitos trabalhistas. Em entrevista exclusiva à Revista Condomí-
nio e Mercado Imobiliário, o ministro Manoel Dias apresenta um 
panorama das ações desenvolvidas e destaca algumas conquistas 
do órgão. 

Ministro do Trabalho 
Manoel Dias

ENTREVISTA

recursos são distribuídos entre as 
entidades sindicais e o Estado (FAT) 
pela Caixa Econômica Federal, con-
forme regras previstas nos artigos 
589 a 591 da CLT.

RC&MI - Os sindicatos laborais 
e patronais estão em conformi-
dade com o que prega a lei? Es-
tão cumprindo os repasses pre-
vistos na CLT?

MD - Os sindicatos são beneficiá-
rios dos valores constitucionais que 
são repassados pela Caixa Econô-
mica Federal. Quanto à análise da 
atuação dos sindicatos, não cabe 
ao Estado intervir, sob pena de fe-
rimento ao princípio da autonomia 
e liberdade sindicais, previstos na 
Constituição Federal.

 
RC&MI - Quanto à empregabi-

lidade, haverá mais aumento do 
desemprego na construção civil 
este ano?

MD - Com o apoio do FGTS, a 
partir do último trimestre do ano, 
voltaremos a somar empregos no 
nosso estoque. O fundo aprovou, 
para 2015, o maior orçamento 
para investimentos de sua história, 
incluindo as áreas da habitação, sa-
neamento e infraestrutura. Serão 
mais de R$ 83 bilhões, que devem 
garantir mais de 3,7 milhões de 
empregos. A perda de postos de 
trabalho nos últimos meses preo-
cupa, mas é necessário que se leve 
em consideração o crescimento re-
gistrado nos últimos dez anos. Nós 
dobramos o nosso mercado de tra-
balho. Nenhum outro país no mun-
do conseguiu esse feito. E construí-

mos projetos sociais, programas e 
um mercado que não vai se desfa-
zer de uma hora para outra.

 
RC&MI - Continua em alta o 

número de mulheres na cons-
trução civil?

MD - De acordo com a RAIS, em 
2013, o contingente de represen-
tatividade das mulheres era da or-
dem de 8,83%, o que indicava um 
contingente de trabalhadoras da 
ordem de 246.648, ante 2.645.909 
para os homens. Esse percen-
tual subiu para 9,1% em junho de 
2015, a partir da maior redução do 
emprego para os homens frente às 
mulheres (-238.071 postos para os 
homens e -5.800 para as mulhe-
res).

 
RC&MI - Sobre a Regional de 

Alagoas, quais as suas expec-
tativas em relação ao trabalho 
realizado pela fiscalização? E 
quanto às áreas de atuação dos 
fiscais, têm-se cumprido as me-
tas?

MD - A regional de Alagoas (SRTE/
AL) já cumpriu a meta de FGTS re-
colhido ou notificado estipulada para 
o ano de 2015. Foi estipulado um 
montante de R$ 18.8 milhões e, até 
o momento, foram recolhidos ou noti-
ficados R$ 29,9 milhões. Está previs-
ta a realização de, aproximadamente, 
6.900 ações fiscais a serem realizadas 
no ano corrente, naquela regional. A 
meta anual de empregadores rurais 
fiscalizados está quase sendo atingida 
também.   Ascom/MTE
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Há bem pouco tempo, Maceió 
e o litoral norte de Alagoas 
viviam um boom de ven-

das no setor imobiliário. O turis-
mo da região, uma das principais 
fontes de renda do estado, fervi-
lhava com a vinda de turistas e 
a ocupação hoteleira estava com 
quase 100% dos leitos ocupados. 
Em poucos meses, a realidade 
mudou drasticamente e o Minis-
tério Público Federal (MPF), que 
ajuizou uma ação civil pública em 
abril deste ano, quer invalidar li-
cenças ou autorizações ambien-
tais já concedidas pelo município 
para construção de prédios com 
mais de quatro andares e impedir 
a construção de “espigões” sem 
Estudos de Impacto Ambiental 
(EIAs) e Relatórios de Impacto 
Ambiental (Rimas), indispensá-
veis para qualquer obra de grande 
porte na região costeira.

O fato e intrigante é que ana-
listas do MPF estiveram recente-
mente em Alagoas para realizar 
uma perícia técnica no litoral nor-
te e verificaram que os mais de 
vinte edifícios de até vinte anda-
res (espigões) para construção, 
podem provocar impactos am-
bientais na região. Neste nicho 
de mercado, ainda são alvos da 
fiscalização, complexos hoteleiros 
e loteamentos residenciais. Com-

plicou ainda mais, a constatação 
da ausência dos obrigatórios EIAs 
e Rimas.

A verdade é que o órgão federal está 
de olho nas questões ambientais 
da região norte alagoana há al-
gum tempo.  Em 2011, foi ajui-
zada ação civil pública ambiental, 
com pedido de liminar, para im-
pedir a ampliação de uma certa 
obra hoteleira do local, alegando 
afronta à legislação ambiental e 
ameaça às áreas de preservação 
permanente, sobretudo os man-
guezais e a área de proteção am-
biental federal Costa dos Corais, 
cujos limites se encontram nas 
proximidades do hotel em ques-
tão.   

Infelizmente, o número de em-
preendimentos anunciados para 
construção em bairros como Ipio-
ca e Garça Torta e partindo para 
outras cidades litorâneas de Ala-

goas, se resumiu a placas de ven-
de-se ou aluga-se. Outros, com 
boa parte dos imóveis já vendidos 
por construtoras, sequer tiveram 
seus terrenos limpados e o início 
das obras ainda é uma incógnita, 
o que demonstra que, na fase de 
licenciamento prévio do empreen-
dimento, não houve nenhuma 
análise aprofundada da legislação 
urbanística e ambiental do muni-
cípio, do estado e da União e a 
possibilidade de perda do inves-
timento já apavora compradores, 
que devem sonhar por mais tem-
po com a casa própria.  

Essa situação deixa o merca-
do imobiliário em pane, porque 
outro grande problema é o forte 
desaquecimento da economia, a 
redução de crédito por parte dos 
bancos e a alta da inflação que 
tem dado trabalho às construto-
ras, pela redução do número de 
investidores que tem caído con-
sideravelmente, além do medo 
de perder o emprego que tem 
desencorajado possíveis compra-
dores que gostariam de ter um 
apartamento, casa ou outro imó-
vel no tão sonhado e antes alme-
jado litoral norte do Estado.

Outro ponto que vem afastando 
o comprador é a falta de estrutura 
do local para receber novos inves-
timentos e moradores. Os bairros 
localizados ao norte da capital 
alagoana estão entre os 70% dos 
que não são contemplados com 
estrutura de saneamento básico, 
que inclui abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos só-
lidos, além de drenagem urbana. 
Outra questão que preocupa é a 
segurança pública que, pelo atual 
contigente disponível de policiais 
para o litoral norte, não será su-
ficiente.

Com todos esses entraves, não 
faltam panfletos espalhados ofe-
recendo imóveis na área nobre 
do litoral norte. Um deles chega 
a anunciar um prédio com 14 an-
dares e 20 apartamentos, mais 
23 coberturas duplex, todos com 

Espigões sob olhar, com lupa, do MPF
Falta de estrutura atrapalha o desenvolvimento da região norte alagoana

LITORAL NORTE

Queremos que a 
população discuta 

efetivamente de forma 
sustentável, porque a 

região Norte precisa 
de saneamento”
Cristiane Leite - OAB/AL

Empreendimento no litoral norte sem início das obras, apesar de 50% dos imóveis já vendidos
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de mais de 20 prédios (conheci-
dos como espigões) na região. “A 
pergunta que deve ser feita é, o 
litoral norte está preparado para 
receber essa grande quantidade 
de habitantes”, questionou a pro-
curadora.

Como todas as discussões nes-
se sentido passam necessaria-
mente pela Câmara Municipal de 
vereadores, o representante do 
Legislativo, Chico Filho, disse que 
há grande interesse de escutar a 
população e discutir o Plano Dire-
tor durante audiências públicas. 
“Esperamos que o plano reflita a 
vontade da população, adequado 
à nossa realidade e que tenha-
mos menos problemas possíveis. 
A situação do litoral norte está 
posta e vamos precisar nos po-
sicionar a respeito e definir junto 
à população o que deve ser feito. 
Não podemos permitir a explo-
ração de forma irresponsável de 
determinada região da cidade, 
sem o mínimo de infraestrutura. 
O investimento é importante, mas 
tem que haver a estrutura necessá-
ria, que não existe no momento”, 

vista para o mar. No total, serão 
mais 303 imóveis a se somar às 
duas dezenas de obras seme-
lhantes já em execução ou pres-
tes a começar, entre Cruz das Al-
mas e Riacho Doce.

O novo Código de Edificações 
e Urbanismo de Maceió é consi-
derado pelo MPF/AL um retro-
cesso em relação à legislação 
urbanística e ambiental e põe 
Maceió na contramão de cidades 
vizinhas, como Aracaju, Natal e 
João Pessoa, que estão restrin-
gindo o número máximo de pa-
vimentos por edifício. Audiência 
pública realizada no Ministério 
Público Federal em julho deste 
ano, abordou a revisão do Plano 
Diretor do município, já que em 
2015 é o ano da revisão da lei 
que, segundo o MPF, vem sendo 
desrespeitada. O evento aconte-
ceu na sede do órgão e contou 
com a presença de autoridades, 
sociedade civil, além de empre-
sários e foi comandada pela pro-
curadora regional da República, 
Raquel Teixeira, que considera o 
litoral norte uma área de franco 
interesse para o mercado imo-
biliário, mas enfatiza os muitos 
problemas estruturais. 

“A expansão imobiliária é mui-
to forte, porém é preciso analisar 
se a região tem capacidade para 
absorver tantos investimentos. 
Falta saneamento básico e o trá-
fego de veículos nos preocupa”, 
disse a procuradora. Outro pon-
to levantado pela representante 
federal  é  a construção prevista 

cobrou o vereador.
A mesma visão é defendida 

pelo secretário de Infraestrutu-
ra de Maceió, Roberto Fernan-
des, de que a região não está 
preparada para receber mais in-
vestimentos do setor imobiliário. 
“Nossa capital tem que se prepa-
rar mais para essa demanda de 
habitantes. Os poderes públicos 
municipal e estadual, através dos 
órgãos competentes, precisam 
dar condições e toda sustenta-
bilidade para que, em um futuro 
bem próximo, possamos dotar a 
região norte de toda infraestru-
tura, principalmente quanto ao 
saneamento básico. Nossa gran-
de riqueza é o turismo e ele está 
ameaçado. Vejo a expansão com 
muita preocupação, mesmo sen-
do necessária”, conclui o secre-
tário.

De acordo com a representante 
da Comissão de Meio Ambiente 
da Ordem dos Advogados do Bra-
sil, seccional Alagoas (OAB/AL), 
a advogada Cristiane Leite, ou-
tra  preocupação é acompanhar 
todos os passos do Plano Diretor. 
“Queremos que a população dis-
cuta efetivamente de forma sus-
tentável, porque a região norte 
precisa de saneamento e a ques-
tão do meio ambiente deve ser 
levada em consideração. Precisa-
mos investir com sustentabilida-
de”, reforça a advogada.

Bruno Fontan mora em Garça 
Torta e demonstra confiança quan-
to às soluções para que a região 
volte a ser promissora e possa ex-
pandir de forma positiva. Ele conta 
que o movimento Abrace a Garça 
fez diversas oficinas com a popula-
ção para saber quais os principais 
problemas e constatou-se o que 
já sabemos, que o maior entrave 
é a falta de infraestrutura. “Tam-
bém temos carência de mobilidade 
pública, praças e outros que atra-
palham os moradores. Não somos 
contra o desenvolvimento, mas 
primeiro têm que vir a solução dos 
problemas. Os espigões trazem algu-
mas dificuldades para a sociedade que 
lá vivem. O crescimento imobiliário 
tem que vir acompanhado de melho-
rias para a população, que vem não só 
com impacto ambiental, mas principal-
mente social ”, cobrou Fontan.

LITORAL NORTE

A expansão imobiliária 
é muito forte, porém 
é preciso analisar se a 

região tem capacidade 
para absorver tantos 

investimentos”
Raquel Teixeira - MPF

Por Laíse Teixeira

Audiência pública do MPF avalia a liberação dos espigões no litoral norte
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Vazamentos nos condomínios, 
de quem é a responsabilidade? 
É comum que o condômino que passa por essa situação 
recorra ao síndico para reclamar, porém não é função desse 
funcionário resolver o problema

CONDOMÍNIO

As infiltrações e vazamen-
tos costumam causar con-
fusões nos condomínios. 
Quando o problema no 

encanamento em um apartamen-
to reflete no andar de baixo, por 
exemplo,  o transtorno é gerado 
na hora de resolver quem provi-
denciará o reparo e também quem 
pagará a conta. Os edifícios têm 
duas redes de encanamento, a ho-
rizontal e a vertical. Para simplificar 
e descobrir de quem é a respon-
sabilidade na hora da manutenção 
alguns pontos podem ajudar: 
 -A rede vertical conduz água e 
esgoto por todos os andares, é de 
uso comum, então a responsabili-

dade é do condomínio;
 -A rede horizontal distribui os ca-
nos que servem a cada unidade do 
edifício, recebe água da rede ver-
tical e também conduz o esgoto, 
portanto, as unidades ficam res-
ponsáveis pelos reparos;
 -Se ocorrer algum problema, por 
exemplo, um vazamento no teto 
devido a falhas na rede horizon-
tal, o responsável é o morador do 
apartamento de cima;
É comum que o condômino que 
passa por essa situação recorra ao 
síndico para reclamar, porém não é 
função desse funcionário resolver o 
problema, o ideal é que ele oriente 
o morador a resolver tudo de forma 

amigável com o vizinho que está 
causando o transtorno. Caso ainda 
não seja resolvido, é recomendado 
fazer uma notificação e pedir para 
que o morador assine, mostrando 
que está ciente da situação. Em 
último caso, é possível entrar com 
uma ação judicial.
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ECONOMIA

Os reajustes de energia elétri-
ca têm preocupado a maioria 
dos brasileiros e algumas al-
ternativas estão sendo uti-

lizadas para amenizar o impacto no 
orçamento mensal das famílias. Uma 
grande tendência no momento é a 
substituição das lâmpadas tradicionais 
pela iluminação LED, uma vez que ela 
oferece vantagens, principalmente em 
termos de durabilidade e economia. 
Essa tem sido a saída para muitas em-
presas que perceberam a redução real 
nos custos com energia. No México e 
na Itália, por exemplo, a LED vem sen-
do utilizado na iluminação pública des-
de 2010. 

Para quem mora em condomínio re-
sidencial, não adianta cuidar apenas 
do próprio apartamento, os desperdí-
cios em áreas comuns também podem 
trazer surpresas desagradáveis no fim 
do mês. A Eletrobras orienta que, se 
possível, sejam instaladas lâmpadas de 
LED de 9,5 W, que são equivalentes às 
incandescentes de 60 W, e represen-
tam uma diminuição no consumo, de 
84%. Quando não for possível instalar 
lâmpadas de LED, é recomendado que 
se substituam as lâmpadas incandes-
centes de 60 W por uma equivalente 
fluorescente compacta de 15 W, que 
pode representar uma economia de 
75% no consumo de energia.

Segundo o engenheiro eletricista da 
Eletrobras, Almir Pereira, esse compor-
tamento dos consumidores é visto de 
forma positiva, já que podemos pos-
tergar investimentos de oferta e ope-

ração do sistema, contribuindo para 
uma tarifa menor e confiabilidade do 
sistema.

A inadimplência dos consumidores 
está maior que a verificada no mes-
mo período de 2014, segundo Almir 
Pereira, o que faz com que a Eletro-
bras oriente a população a encontrar 
saídas e novas formas de investimen-
tos, com a substituição das lâmpadas. 
“Periodicamente, a Eletrobras realiza 
campanhas educativas para orientar o 
cliente quanto ao consumo consciente. 
Nas redes sociais, no site, no blog da 
empresa e nos postos de atendimento 
são disponibilizadas cartilhas de orien-
tação que ajudam o cliente a reduzir o 
consumo e, consequentemente, man-
ter a conta de energia adequada à sua 
realidade econômica. Isso favorece à 
adimplência”, garante o engenheiro. A 
Eletrobras também desenvolve o proje-
to Luz do Saber, que visita escolas pú-
blicas das redes estadual e municipal, 
com a finalidade de orientar estudantes 
e professores a utilizar a energia de for-
ma consciente e eficiente. São passa-
das dicas importantes que podem ser 
usadas no dia a dia, em casa, na escola 
ou no trabalho. Para ter acesso ao ma-
terial educativo acesse www.eletrobra-
salagoas.com. “Alagoas é reconhecida 
pela Agência Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel), órgão regulador, como uma 
das concessões de maior complexidade 
socioeconômica do Brasil, muito em 
função da sua característica de concen-
tração de renda, refletindo num baixo 
IDH”, finalizou Almir Pereira.

Lâmpadas LED, em tempos 
de alto custo de energia
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ceira e muitas até chegam a “em-
prestar” dinheiro aos condomínios, 
com os chamados “adiantamento de 
receita”. O que aparentemente pode 
significar uma vantagem, em muitos 
casos se transforma em um grave 
problema: É que, mediante o “adian-
tamento” a dependência do condo-
mínio com a empresa se agrava e os 
juros cobrados (ilegalmente, já que 
não são instituições bancárias) ter-
minam por inviabilizar a troca de ad-
ministradora, pois o débito com esta 
cresce a cada mês sob a promessa 
de que, com o recebimento da ina-
dimplência (geralmente a causa do 
déficit) a “dívida será paga”.

E o risco não é apenas este. Vez por 
outra, ouvimos notícias de adminis-
tradoras que deixaram de pagar as 
guias mensais de INSS, FGTS e por aí 
vai. Geralmente essas dívidas só apa-

recem quando da rescisão de algum 
contrato de trabalho ou em fiscaliza-
ções da Previdência. E quanto ao não 
pagamento do INSS, ainda existe um 
outro problema, a questão da apro-
priação indébita (o recolhimento dos 
empregados que não são repassa-
dos). 

A administradora quando oferece a 
opção pela “Pool”, geralmente alega 
que isso traz comodidade ao síndico 
e que a empresa, sendo sólida, não 
há risco. O problema é que a solidez 
acaba a partir do momento em que 
a empresa “quebra” ou “negligencia” 
na gerência financeira. Os casos são 
corriqueiros no Brasil e, no nordeste, 
existem empresas que chegaram com 
essa cultura do sul/sudeste para atuar 
se dizendo grande e já causaram pro-
blemas a síndicos/condomínios em ci-
dades como Recife, por exemplo.

Conta pool 
Mais riscos que benefícios

Quando a administradora de 
condomínios recebe e mistura os 
valores das taxas pagas por vá-
rios condomínios em apenas uma 
conta bancária, isso é chamado de 
“Conta pool”. 

Conta pool é aquela em que a 
administradora concentra a re-
ceita de vários condomínios em 

uma única conta bancária e ela mes-
ma (administradora) controla os pa-
gamentos de forma coletiva. Muitas 
vezes, essa modalidade fere o que 
estabelece a convenção do condomí-
nio. Ao contrário da conta individual, 
a conta pool não produz documen-

to oficial de prestação de contas, no 
caso, os extratos bancários forneci-
dos pelas instituições.

O síndico, ao optar por contratar 
empresa administradora que utiliza 
esse sistema, tem que se preocupar 
em dobro, pois, além de ser o res-
ponsável pelos atos da empresa es-
colhida (sim, ele delega poderes e 
não a responsabilidade), responde, 
ainda, em caso de “quebra” ou “ca-
lote”, já que a gestão dos recursos fi-
nanceiros ficam a cargo exclusivo da 
administradora.

As empresas que trabalham 
com essa modalidade, geralmen-
te demonstram “solidez” finan-

As empresas que 
trabalham com 

essa modalidade, 
geralmente demonstram 

“solidez” financeira e 
muitas até chegam a 

“emprestar” dinheiro aos 
condomínios, com os 

chamados “adiantamento 
de receita”

Inaldo Dantas - Secovi/PB 

1. O que é conta pool?
É aquela na qual os recursos arrecadados por diversos condomínios são 
depositados em uma conta única em nome da administradora.

5. Quais são os riscos de ter uma conta pool?
Falência da administradora, mau uso do dinheiro do condomínio e blo-
queio de bens, entre outros.

6. É legal a administradora oferecer apenas um sistema de conta?
Sim. Cabe ao conselho escolher a melhor empresa e conta para seu con-
domínio.

4. Nesse caso, o que o condomínio pode fazer?
Fazer valer o contrato assinado e pleitear os direitos contra a administra-
dora na justiça.

3. Se a conta é pool, o que acontece se a administradora so-
frer processos?
Até comprovação final, o dinheiro do condomínio pode ficar bloqueado 
porque a conta pool é registrada com o CNPJ da administradora.

2. O que é conta individual?
É a que fica em nome do condomínio, responsável por todas as movi-
mentações.

TIRE SUAS DÚVIDAS

CONDOMÍNIO > Inaldo Dantas – Advogado, administrador de Condomínios e Pres. Secovi-PB CONDOMÍNIO > Inaldo Dantas – Advogado, administrador de Condomínios e Pres. Secovi-PB 
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SECOVI-PRESS

São Paulo conta com mais de 
5 mil imobiliárias. Imagine a 
quantidade de placas de Ven-

de-se, Aluga-se espalhadas pela 
cidade. Pois bem, a manutenção 
ou não desse tipo de investimento 
está em discussão no país e esbar-
ra em várias situações que suge-
rem à proibição, quando se ques-
tiona a segurança dos moradores, 
as questões comerciais ligadas à 
venda do imóvel e ainda quanto à 
legalidade, voltada à poluição vi-
sual e ao meio ambiente, uma vez 
que algumas pessoas penduram 
placas em postes, árvores ou pra-
ças. 

Há quem garanta que o uso 
das placas assegura, mais rapi-
damente, o fechamento do negó-
cio, esquecendo a estética desses 
empreendimentos, a exemplo do 
presidente do Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis de Per-
nambuco (Creci-PE), Petrus Men-
donça, que defende a fixação de tais 
utensílios nas residências como 
uma alternativa de divulgação. 

A lei 4.954, de 6 de janeiro de 
2000, da prefeitura municipal de 
Maceió dispõe sobre a veiculação 
de propaganda nos logradouros 
públicos, ao ar livre ou em locais 
com visibilidade dos espaços pú-
blicos. Um dos artigos considera 
como anúncios provisórios as pla-
cas de Aluga-se, Vende-se e Troca-
-se e os que anunciam a instalação 
futura de algum empreendimento. 
A referida lei é clara quando deixa 
livre a veiculação em imóveis edi-
ficados e não edificados, em cons-
trução, em logradouros ou áreas 
públicas, assim como em condomí-
nio e em loteamento. No entanto, 
impõe limites de altura, tamanho e 
posicionamento. A Superintendên-
cia Municipal de Controle e Conví-
vio Urbano (SMCCU) atua apenas 
quando há denúncias de colocação 
dessas placas sem o devido conhe-

cimento e autorização do síndico 
do condomínio. 

Mas na batalha entre prós e 
contras, as desvantagens ven-
cem.Está enganado, quem acha 
que colorindo as fachadas de 
prédios com dezenas de placas 
aumenta as chances de vender um 
imóvel. Profissionais do mercado 
imobiliário afirmam que o acúmu-
lo de anúncios de “Vende-se” e de 
“Aluga-se” na entrada de casas e 
de condomínios pode causar des-
valorização e, pior, comprometer a 
segurança dos moradores.

O assessor jurídico do Sindicato 
de Habitação - Secovi/PE, Nober-
to Lopes, também aconselha que 
os moradores concentrem suas 
vendas ou aluguéis em uma imobi-
liária credenciada, garantindo sua 
segurança e dos demais condômi-
nos. E ainda evite que os porteiros 
exerçam a função de corretor, por-
que põem em o risco a negociação, 
oferecendo a qualquer pessoa sem 
a autorização do proprietário.

Recife/PE dá um grande exem-
plo ao aplicar a Lei Municipal 
17.521/2008, que proíbe a insta-
lação de anúncios em leitos dos 
rios e cursos d’água, reservatórios, 
lagos, represas e praias, vias, par-
ques, praças, logradouros públi-
cos, postes de iluminação pública 
ou de rede de telefonia e outros. 
O advogado Noberto Lopes, ainda 
alerta para as regras que devem 
ser mantidas. As placas só devem 
ser fixadas nos edifícios se todos os 
moradores estiverem de acordo. 
“Antes de qualquer procedimento, 
o condômino deve consultar a sua 
convenção e ver se é permitido co-
locar as placas. Se não for permiti-
da, o interessado deverá procurar 
o síndico para pedir autorização e 
colocar apenas uma placa de uma 
imobiliária credenciada. Normal-
mente elas são colocadas na va-
randa ou janela frontal. Nunca de-

vem ficar na guarita do porteiro”, 
esclarece. 

A posição dos Secovis do Brasil é 
de que o campo visual das cidades 
deve estar limpo. Inclusive, assim 
como Recife, as principais cidades 
criaram leis que proíbem anúncios, 
faixas, falta de padronização e mis-
tura de cores nas placas.  O presi-
dente do Secovi/Al, Nilo Zampieri 
Jr., reforça o desestímulo de clien-
tes que vêem a grande quantidade 
de placas de Vende-se ou Aluga-
-se em um prédio, afastando-os 
do interesse em fechar negócio. 
“Imagine prédios com quatro ou 
cinco placas, denigre o local, po-
lui visualmente e ainda traduz que 
pode ser um mau negócio. Imagi-
ne 30 placas em um prédio com 
100 apartamentos, tira a beleza 
e Maceió é uma cidade turística. 
Temos que dar exemplo positivo, 
assim como acontece em Recife 
e em cidades do Sul e Sudeste do 
país”, reforça Zampieri Jr. citando 
os veículos de comunicação como 
os meios adequados para as refe-
ridas divulgações.

Prós e contras 
das placas de “Vende-se”

Fonte: www.secovi-pe.com.br
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> Dr. Cristiano De Souza Oliveira - Advogado, Consultor Jurídico Condominial SECOVI-PRESS

O síndico do con-
domínio, como 
representante e 
administrador do 
mesmo, respon-
de civil e crimi-
nalmente pelos 
atos que pratica. 
Na matéria pe-

nal sempre é clara a questão. Porém 
na questão de responsabilidade civil, 
há que se verificar a questão caso 
a caso. Pois diz a teoria da respon-
sabilidade que, quando por ação ou 
omissão (ato), o agente provoca um 
dano a alguém, há que se reparar a 
vítima. 

 Porém, em nossa legislação atual a 
teoria clássica (teoria da responsabi-
lidade subjetiva) de avaliar a culpa do 
agente (negligência ou imprudência) 
é acompanhada por 2 novas situa-
ções, classificadas como responsa-
bilidade objetiva (onde a responsa-
bilidade é sem avaliação da culpa), 
ou seja, responde o agente quando a 
vítima comprova apenas o dano. Es-
tes casos são quando o agente, ain-
da que de boa fé ou seguindo bons 
costumes, excede os limites impos-
tos pelo seu fim econômico, ou seja, 
para condomínios quando o síndico 
excede seus limites, ou ainda, quan-
do deixar de observar o risco que a 
atividade praticada pode provocar a 
terceiros.

 Pois bem, em 27/03/2012 é pu-
blicado no Diário Oficial da União a 
Portaria SIT no. 313 de 23/03/2012 
que trata sobre os trabalhos em altu-

ras, ou seja, os trabalhos utilizando-
-se das famosas “cadeirinhas”, regu-
lamentando a NR-35 que trata sobre 
o assunto.

Na referida portaria, diz de modo 
claro que para trabalhos em altu-
ra (ou seja, acima de 2 metros), o 
profissional precisa ter capacitação 
e treinamento específico, devendo 
o empregador fazer treinamentos 
periódicos bienal com carga horária 
mínima de 8 horas.  Uma cópia do 
certificado do trabalhador deve fi-
car arquivado na empresa (primeira 
exigência que o condomínio pode 
pedir ao contratar), além de outros 
certificados que atestam a saúde do 
funcionário. Deve ainda a empresa 
manter um cadastro atualizado que 
permita conhecer a abrangência da 
autorização de cada funcionário.

 Como lembra o vice-presidente 
do Secovi-AL, Antônio Jorge Rocha, 
todo condomínio que contrata uma 
empresa particular para prestar 
serviços em altura responde solida-
riamente civil e criminalmente por 
qualquer problema que aconteça 
com um funcionário desta empresa, 
tipo acidente, morte e etc. “Por isso 
o cuidado em contratar uma empre-
sa que disponha de todos os docu-
mentos atualizados de acordo com 
a legislação. O diferencial de uma 
empresa é cumprir rigorosamente 
com as normas legais e investir na 
capacitação dos seus funcionários”, 
afirma Jorge. 

Além da análise de risco, deve ha-
ver um termo de permissão de traba-

lho, documento que conterá a permis-
são do responsável pela autorização da 
permissão, que deverá estar disponibi-
lizada no local da atividade, e ao final, 
arquivada a permitir seu rastreamento, 
desta forma, deve ser a quarta exigên-
cia. Como última exigência, deve ser 
apresentado o plano para respostas 
em caso de emergência, assegurando 
que em caso de problemas a empresa 
contratada tem capacitação para salva-
mento.

 Aconselhamos que tais exigên-
cias façam parte do contrato e sejam 
acompanhadas pela apresentação da 
apólice de seguros, evitando qual-
quer contestação ou problemas ao 
condomínio.

Serviços em altura 
A responsabilidade do síndico na contratação e 
as famosas cadeirinhas e afins 

Serviço fora das normas em fachada 
de prédio na Ponta Verde
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O comportamento atual do con-
sumidor imobiliário e as perspecti-
vas do mercado de locação, com-
pra e venda de imóveis deram o 
tom no encontro da Rede Avançada 
de Locação (RAL), em São Paulo, 
nos dias 20 e 21 de agosto, com 
a presença de empresários que 
representam imobiliárias líderes 
em seus estados e que trabalham 
com foco na gestão empresarial e 
no desenvolvimento do segmento. 
Em Maceió, a Zampieri; em Belo 
Horizonte, a Sótão; em Curitiba, a 
Futurama; em Fortaleza, a SJ; em 
Porto Alegr,e a Crédito Real; em 
Recife, a Ancora; no Rio de Janeiro, 
a Cipa; em São Paulo, a Lello; em 
Florianópolis, a Ibagy; em Vitória, 
a Betha; em Brasília, a Thais e, em 
Campo Grande, a Ferreira Gomes 
que estudam números, avaliam o 
mercado e traçam cenários. 

Durante o encontro foi possível 
avaliar uma nova perspectiva co-
mercial, diante do atual momento 
econômico e político por qual passa 
o país, e que, apesar da instabili-
dade nacional, a sustentabilidade 
do mercado pode ultrapassar essa 
fase exigindo empenho, dedicação 
e inovação das empresas, abraçan-
do as oportunidades que surgem 
em tempos de crise.  A mestra em 
Macroeconomia Financeira e res-
ponsável pelo acompanhamento 
do mercado de crédito de capitais 
e do sistema financeiro nacional 
do Bradesco, Ellen Regina Steter, 
situou os empresários em evento 
da AABIC com relação aos núme-
ros da economia atual do Brasil e 
seus ajustes. Ela foi enfática ao di-
zer que a lição de casa a ser feita 
corresponde em melhorar a efi-
ciência, a produtividade e, princi-
palmente, no que corresponde às 
expectativas e ao que se desenha 
para os próximos anos. “Se tiver-
mos os incentivos, mudaremos o 
cenário econômico, principalmente 
nos países emergentes onde temos 
o mercado interno aquecido”, re-
força. 

Mesmo com a queda na renda das 
pessoas, elas continuam poupan-
do e investindo em imóveis, por-

que esse ainda é o melhor negócio 
e mais seguro. Essa e a visão do 
empresário Nardelli, que coordena 
a RAL no país.  Ele acredita que o 
mercado vai voltar a reagir até o 
final deste ano e as pessoas pre-
cisam poupar para aguardar essa 
retomada do crescimento. “Apesar 
de o cenário para a locação de imó-
veis no Brasil estar desacelerado, 
assim como a compra e a venda, 
a percepção dos empresários da 
RAL é de que o mercado imobiliário 
deve reagir antes mesmo do que 
muita gente espera. Fala-se em 
reação daqui a dois, três anos, mas 
acredito que bem antes”.

Mas e o mercado voltará pujan-
te, como se encontrava há 3, 4 
anos? Nardelli acredita que não e 
o consumo de imóveis será menor, 
diferente do que aconteceu devido 
ao déficit habitacional, a facilidade 
de crédito e os juros mais baixos. 
“Daqui em diante vamos construir 
conforme o crescimento vegetati-
vo, devagarzinho, suprindo o dé-
ficit habitacional. O consumo vai 
continuar existindo e acredito que, 
em pouco tempo, voltaremos a ter 
o ritmo adequado para o país”, re-
forçou.   

Há 82 anos no mercado em Porto 
Alegre, a Crédito Real é uma das 
maiores imobiliárias do país, na 
administração de aproximadamen-

te 12 mil imóveis e atende a cerca 
de 7,5 mil proprietários. O diretor 
Carlos Eduardo Rusher, considera o 
período atual de apreensão e mui-
ta cautela. Ao mesmo tempo em 
que ele diz que o momento exige 
um cuidado, com relação aos ati-
vos que são administrados, Carlos 
Eduardo vê a necessidade de estar  
atento ao que está acontecendo, 
principalmente do ponto de vista 
político e suas consequências eco-
nômicas, que ao seu ver são mui-
to severas. Além disso, ele fala de 
uma certa instabilidade do merca-
do, que cresceu muito entre 2008 
e 2010, quando houve  um boom 
imobiliário, não chegando a ser 
uma bolha, mas que deixou  uma 
ressaca vivenciada neste momen-
to. “Hoje os preços já não alcançam 
os patamares que se alcançavam. 
Existe uma super oferta no merca-
do, principalmente no de locação 
comercial, trazendo uma dificul-
dade para os lançamentos e para 
nossos investimentos. Recomenda-
mos que empresas se reinventem, 
encontrem novas alternativas para 
fazer o seu negócio, identificando o 
novo comportamento do consumi-
dor e fazendo com que isso traga 
novos negócios aos clientes”, suge-
re.

Essa inovação é sabiamente de-
fendida pelo representante da Lello 

Encontro nacional de imobiliárias 
analisa o comportamento do consumidor 
brasileiro no cenário atual

MERCADO DE ALUGUÉIS
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possível e investindo na capacita-
ção e no treinamento da sua equi-
pe, para que quando a demanda 
voltar, você esteja realmente pre-
parado para dar o suporte neces-
sário. Esse momento de expecta-
tiva gera uma retração, mas não 
vai permanecer por longo prazo. 
Então é importante se fortalecer 
porque o mercado vai voltar com 
toda força e precisamos estar pre-
parados”. 

A empresária fluminense, uma 
das principais capitais do país 
que retrata, apesar do momen-
to econômico, um mercado bem 
posicionado para o consumidor/
investidor, ainda esclarece que 
nos últimos 10 anos a valorização 
dos imóveis de aluguel foi bem 
superior aos ativos financeiros ou 
mesmo às correções como IGPM, 
IPCA e poupança. “Nos último 5 
anos houve uma valorização nos 
imóveis, tanto para venda quanto 
para locação, como nenhuma ou-
tra aplicação financeira. Alcança-

mos quase 224% no aumento de 
vendas e na locação 180%. No iní-
cio dessa caminhada, desse cres-
cente, os valores dos imóveis para 
venda e aluguéis estavam muito 
baixos. Não tínhamos crédito, os 
juros eram altíssimos, o índice de 
desemprego era grande e em 2009 
revertemos tudo isso. Passamos 
a ter uma linha de crédito enor-
me, uma facilidade, que é a base 
para qualquer compra de imóveis 
e para o crescimento. Além da va-
lorização do emprego e tudo isso 
influenciou para aquecer o que es-
tava retraído há anos.  Nesse mo-
mento, a economia está parada. A 
locação, assim como a venda, está 
em seu momento de estagnação. 
Vamos aproveitar essa baixa para 
ver as boas oportunidades e se 
fortificar para a retomada, ainda 
sem data definida, porque vai de-

Imóveis, uma das maiores imobi-
liárias administradoras de condo-
mínios e aluguéis sediadas em São 
Paulo, com 65 anos de mercado. 
O diretor José Roberto também vê 
o momento como de oportunida-
de e acredita que essa fase de ins-
tabilidade será superada se hou-
ver o empenho e a dedicação das 
empresas. “O que nós sentimos 
é que todas as empresas estão 
extremamente preocupadas, mas 
com foco no progresso, no cresci-
mento, com relação à questão da 
moradia no Brasil”.  

Essa dificuldade é o sentimento 
de todo o país. Charles Bitencourt, 
da Betha Espaço, uma das maio-
res imobiliárias em gestão imobi-
liárias de Vitoria (ES) sugere que 
apesar da dificuldade facilmente 
perceptível, o mercado não pode 
parar, nem tão pouco ficar sem 
buscar alternativas porque assim 
como em outros mercados o de 
imóveis vem passando por desa-
fios em algumas áreas, como a 
comercial de imóveis corporativos, 
mas nada que não possa ser resol-
vido em breve. “Temos 35 anos no 
mercado corporativo de compra e 
venda e voltado a novos negócios, 
buscamos investidores e fazemos 
um negócio diferenciado para en-
frentar esse momento de incerte-
zas”.

Maria Tereza representa a em-
presa CIPA, a maior do Rio de Ja-
neiro e uma das maiores do país. 
Ela conta que está reposicionan-
do a gestão da empresa para se 
adaptar a esse novo mercado con-
sumidor/imobiliário. Com 61 anos 
de existência, o foco principal da 
CIPA é condomínio e locação. Ela 
reconhece que o país vive uma 
época de inflação e juros altos, alto 
desemprego, baixa rentabilida-
de, baixa renda e, obviamente, o 
mercado imobiliário está seguindo 
isso, mesmo sem concorrer com 
as aplicações financeiras por conta 
dos juros altíssimos. Sua visão é 
a mesma dos demais empresários 
da RAL, de que esse momento é 
de oportunidades, de reinventar-
-se. “Você passa a ter mais foco 
e mais objetivo na captação do 
clientes, no atendimento e para 
buscar aquelas oportunidades 
que surgem dentro do mercado. 
O momento é de aproveitar para 
fazer bons negócios. Também é 
necessário reavaliar o processo 
de gestão, simplificando o que é 

pender principalmente da política”.
A Ibagy Imóveis é uma das prin-

cipais imobiliárias do Sul do país e 
está em atividade há 45 anos na 
grande Florianópolis, com cinco 
unidades. O diretor Leandro Iba-
gy, que também é coordenador 
adjunto da câmara imobiliária da 
CNC, considera o momento de 
complexidade, o que ficou mais 
claro pelos dados, estatísticas e 
números copilados no encontro da 
RAL. “Vivemos um ano atípico na 
gestão de imóveis, bem como no 
setor de compra e venda. O Brasil 
vinha ano a ano vendendo mais, 
alugando mais, com imóveis se 
valorizando mais e, desde o ano 
passado, o cenário se traduz em 
um momento de dificuldade, de 
estabilização, de queda de valores, 
onde exige mais foco, mais entu-
siasmo para atingirmos as metas 
preconizadas”, lamenta o diretor. 

Já Nilo Zampieri Jr, diretor da 
Zampieri Imóveis, que atua há 22 
anos no mercado imobiliário de 
Maceió (AL), considera o momen-
to como uma grande oportunidade 
para os ajustes na gestão, se ade-
quando ao novo perfil do consumo 
imobiliário. “Não houve desacele-
ração e sim um freio brusco em 
tudo, economia e política, mas, 
mesmo nesse cenário de incerte-
zas, existe uma certeza – a de que 
o imóvel sempre será o ativo mais 
seguro e importante que temos no 
mercado”, analisa Zampieri. 

A RAL é uma grande oportuni-
dade para se analisar o mercado 
brasileiro com todas as suas par-
ticularidades, trazendo um rico 
conteúdo de discursão que pro-
põe aos empresários uma análise 
dos números, das estratégias e do 
perfil do consumo.

Esse ano o mercado imobiliário 
vive o maior desafio desses últimos 
12 anos e certamente trará mais 
maturidade para as empresas que 
sobreviverem transformando essas 
dificuldades em uma grande opor-
tunidade para as empresas, para 
as equipes e para os clientes. 

 “Estamos adotando uma postura 
diferente, de inovação, de buscar 
novos caminhos para continuar a 
dar ao mercado imobiliário o peso 
que ele sempre teve e, principal-
mente, estar forte para fazer a 
ponte entre a pessoa que busca 
sua moradia e a realização desse 
sonho”, finaliza a diretora da Zam-
pieri Solange Syllos.

MERCADO DE ALUGUÉIS

Apesar do mercado 
para a locação 

de imóveis estar 
desacelerado, ele 
deve reagir antes 

mesmo do que muita 
gente  espera”

 Luiz Valdir Nardelli - RAL   
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Pouco tempo, segurança, como-
didade... Esses seriam alguns 
dos motivos para àqueles que 

malham nas academias de seus 
condomínios? Atualmente, cerca de 
90% dos novos empreendimentos 
deverão contar com uma academia 
de ginástica. Até mesmo os prédios 
mais antigos estão conseguindo se 
adaptar para oferecer esse espaço 
de saúde e bem-estar para os mo-
radores. O que precisa é que a aca-
demia seja montada em um local 
adaptado, seguindo algumas orien-
tações básicas e importantes como 
planejamento, contratação de profis-
sional habilitado, utilização de equi-
pamentos da linha profissional e ne-
cessários, fazer seguir as regras para 
utilização, exigir exame médico para 
evitar eventuais danos à saúde, dar 
acesso somente para moradores do 
condomínio e garantir a manutenção 
dos equipamentos. 

A jornalista e apresentadora Gilka 
Mafra é adepta da malhação de for-
ma mais reservada, sob o olhar de 
poucas pessoas. Por isso, opta por 
realizar suas atividades físicas diá-
rias na academia de seu prédio Ela 
diz que, além de contar com a co-
modidade, a primeira vantagem se 
deve à facilidade de locomoção, lem-
brando que basta pegar o elevador 
e chegar em 1 minuto na academia 

e, assim, evita o trânsito, além de 
estar próxima de casa para qualquer 
necessidade. O que ela exige? segu-
rança, espaço, ambiente refrigerado, 
maquinário e higiene, fundamentais 
para a boa prática de exercícios. “A 
diferença das academias externas 
ao condomínio é o ambiente, muito 
mais agradável. Não gosto daquela 
movimentação típica de academias, 
como burburinho, muita conversa, 
muitas pessoas se observando. Pre-
firo estar apenas com meu personal 
Emmanuel Messias, concentrada nas 
atividades”, explica.

Segundo ela, seu condomínio aten-
de às necessidades dos moradores, 
oferecendo ambiente espaçoso, equi-
pamentos necessários, aparelhos de 

som, dvd, televisão e condicionador 
de ar, além de  filtro com água ge-
ladinha e câmera interna do circuito 
de segurança do prédio, vigiada pela 
guarita. Além de todo esse conforto 
já colocado, Gilka Mafra conta mais 
uma vantagem de malhar em seu 
próprio condomínio, não precisa pa-
gar nenhuma taxa extra. Com vistas 
aos investimentos das construto-
ras em imóveis com amplas áreas 
de lazer no país e, especificamente 
em Maceió, a proposta da assessoria 
esportiva condominal Ideia Saúde é 
bem interessante e oferece praticida-
de e comodidade ao tornar a área de 
lazer comum de um condomínio em 
um verdadeiro clube para todos os 
públicos e idade, garantindo melhor 
utilização dos espaços e promovendo 
as vendas e aluguéis dos apartamen-
tos. “Por que fazer atividades físicas 
em clubes ou academias se o condo-
mínio pode fornecer toda a estrutu-
ra?, questiona Iriwelton Barboza, do 
Ideia Saúde, que oferece nos contra-
tos três a cinco aulas por semana, 
personal trainer, materiais próprios, 
profissionais uniformizados e diver-
sas modalidades como natação para 
crianças, jovens e adultos, pilates de 
campo, ginástica, teatro e música, 
entre outros. 

De acordo com a Lei Federal nº 
9.696/98, toda academia, em con-
domínio ou não, deve ter a supervi-
são de um profissional de educação 
física, que orientará os frequenta-
dores sobre as normas básicas para 
uso dos equipamentos. Infelizmente, 
poucos condomínios se preocupam 
em disponibilizar um especialista 
para dar essa orientação. E a saída 
é o contrato particular. Não deixa de 
ser uma praticidade e conforto mas, 
muitas vezes, os moradores acabam 
por deixar de lado medidas impor-
tantes e de segurança para si pró-
prios e não seguem as orientações 
do Conselho Regional de Educação 
Física, órgão que fiscaliza e identifi-
ca irregularidades no uso de equipa-
mentos e na forma de contratação 
de profissionais. 

Uso de academias em 
condomínio: um bom negócio?

BENEFÍCIOS

Foto Emanuel Medeiros
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RÁPIDAS

CRECI 
Fiscais em Japaratinga 
num sábado à tarde em 
carro oficial atravessando 
pela balsa. Certamente 
fiscalizando. 

RETROSPECTIVA | DNA
Após uma série de 
reportagens, há 10 
anos, na edição de 
11/06/2005, a Gazeta 
de Alagoas noticiava a 
queda do superintendente 
da Caixa Econômica 
Federal em Alagoas 
por irregularidades 
denunciadas na gestão 
do banco, beneficiando 
seu irmão, dono 
de imobiliária. Dia 
05/06/2005, a Gazeta 
divulgou uma série 
de denúncias de um 
grupo de construtoras 
alagoanas sobre suposto 
favorecimento. PF entrou 
no caso.

CONSELHO
Unam-se. Crea e Cau são 
importantíssimos para 
regulação do mercado.

SEGUROS
Estão sendo feitos 
em desacordo com a 
Convenção do Trabalho 
por administradoras de 
condomínio e síndicos. 
Secovi pode orientar os 
síndicos que levarem a 
apólice para uma análise, 
evitando assim que os 
condomínios assumam 
os eventuais sinistros por 
morte ou invalidez de 
seus funcionários, mesmo 
os terceirizados. Cuidado, 
o CPF do síndico também 
responde.

FINANCIAMENTO 
TABELA PRICE
Por desconhecimento 
ou falta de orientação 
adequada, clientes 
compram imóveis e 

financiam pela tabela 
PRICE, que viabilizaria 
o financiamento no 
primeiro momento pela 
prestação inicial ser mais 
baixa. Mas como esses 
juros estão nas alturas e 
as prestações sobem mês 
a mês nessa modalidade, 
terminam entrando 
num sistema perigoso 
onde certamente gerará 
inadimplência e muitos 
sofrimentos para quem 
escolheu essa linha.

RESUMINDO
As prestações na tabela 
PRICE sobem ao passar 
dos anos, mas a primeira 
prestação é menor. Já na 
tabela SAC as prestações 
são decrescente e a 
primeira é a maior, assim 
o tomador do empréstimo 
pela tabela SAC sabe 
que não irá aumentar 
ao passar dos anos. Ao 
contrário, irá diminuir.
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Matéria da foto ao lado, 
publicada no jornal A 
Gazeta, de Vila Velha 
(ES), no último dia 14 
de agosto, deixa clara 
a posição da prefeitura 
ao proibir a construção 
de prédios altos na 
orla da cidade, fato 
que tem impedido a 
visibilidade, deixando a 
área tomada apenas por 
sombras. Seis prédios já 
foram impedidos de ser 
construídos. A medida 
estará vigorando até 
que um projeto de lei 
de origem no Executivo 
municipal regulamente a 
altura dos novos prédios. 
O impasse é quanto à 
cadeia de desenvolvimento 
e a harmonia do local. 

PREFEITURA PROÍBE 
CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS NOVOS

Tomara que essa moda 
pegue...
Para Charles Bitencourt, 
diretor de imobiliária no 
ES, entrevistado pela 
coluna, o mercado local 
tem sérios problemas 
em relação aos espigões, 
mas estão fazendo um 
trabalho para corrigi-los, 
que também afetaram 
de forma aguda as áreas 
de convivência nas praias 
com o sombreamento, 
dentre outros problemas. 
Porém uma coisa é certa, 
“se pudéssemos voltar 
no tempo não teríamos 
liberado a existência dos 
espigões. Não é porque 
fizemos errado no passado 
que não podemos corrigir 
agora”.  

Fonte: http://gazetaonline.globo.com/

NOME FORTE 
A boa relação do 
superintendente Regional 
do Trabalho, Israel 
Lessa, com o ministro 
Manoel Dias (Trabalho) 
é um chamariz para a 
vinda de recursos para o 
Estado, que se traduzem 
em conquistas para o 
trabalhador alagoano. 
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FINANCIAMENTO     
CAIXA
A Caixa, maior operadora 
de crédito imobiliário 
do país com 5 milhões 
de contratos, tem 97% 
dos financiamentos pela 
tabela SAC, apenas 2% 
são pela PRICE e 1% por 
outras linhas. Os critérios 
são mais rigorosos pela 
tabela SAC, diz o diretor 
de Habitação da CAIXA, 
Teotônio Rezende, mas, 
mais seguros para os 
clientes e para o banco.

CALOTE À VISTA
Como já noticiado pela 
Gazeta de Alagoas 
em 13/06/2015, 
construtoras que têm 
a frente empresários 
italianos estão com 
obras atrasadas, paradas 
ou quase, salários 
de funcionários e 
fornecedores atrasados 
e até imobiliárias e 
corretores estão sem 
receber. Cuidado 
quem for comprar 
empreendimento de 
italianos; pesquise antes. 
Vá à sede da construtora, 
conheça sua estrutura, 
converse com corretores 
diversos e síndicos de 
imóveis já entregues, 
peça certidões, avalie... 
Afinal, não são todas, 

RÁPIDAS

A desoneração do uso das áreas banhadas pelo 
mar e lagos do Brasil, de propriedades da União e 
conhecidas como terrenos da Marinha, para fins 
residenciais e comerciais, está sendo discutida 
em todo o país. No Projeto de Lei 5.627/2013, 
o governo federal propôs regras que suavizavam 
as pesadas cobranças sobre uso de terrenos mas, 
este ano, voltou atrás e vetou parcialmente, ale-
gando perda de arrecadação. A decisão da União 
provocou reação de todos os Secovis do Brasil 
juntando os representantes para a derrubada do 
veto parcial nº 21/2015. Para  Pedro Wähmann  a 
desoneração dos terrenos de Marinha é uma luta 
antiga de toda a sociedade. 
“A redução de impostos contribui para ampliar o 
acesso à habitação: a principal bandeira de todos 
os Secovis do Brasil”, completa o dirigente, que 
ocupa também o cargo de coordenador-geral da 
Câmara  Imobiliária da CNC, órgão que propõe 
e analisa demandas voltadas para o desenvolvi-
mento do setor em nível nacional. O presidente 
do Secovi/AL, Nilo Zampieri Jr., está empenha-
do com a bancada federal alagoana para apoio à 
redução da taxação de áreas banhadas por mar, 
rios e lagos. Foi recebido por deputados. Maurício 
Quintella e Ronaldo Lessa foram bastante recepti-
vos e se comprometeram a ajudar.

Secovi/AL se empenha para derrubar o Veto 
Parcial 21/2015, no Congresso Nacional

mas... 
MTE  
Auditores do trabalho 
fiscalizam condomínios 
sobre PCMSO 
(Programa de Saúde 
Ocupacional) e também 
pelo cumprimento da 
Convenção do Trabalho.                         

ARAPIRACA
Com a crise em alta, 
especula-se que 
shopping amarga 
forte inadimplência 
e desocupação de 
lojistas poderá vir a ser 
realidade, como já é nos 
comércios de rua. 

DUPLICAÇÃO
O governador Renan 
Filho anunciou a liberação 
de R$ 15 milhões para 
a duplicação da AL-101 
Norte com garantia do 
ministro do Turismo, 
Henrique Alves. A verba 
assegura o início das 
obras na rodovia, no 
trecho que vai de Maceió 
até a Barra de Santo 
Antônio. A duplicação 
é considerada uma 
obra fundamental para 
o desenvolvimento do 
turismo e do comércio na 
região.
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MARKETING

A cadeia da construção, incluin-
do o setor imobiliário, é o pri-
meiro setor a sentir os efei-
tos da crise, mas também o 

que mais rápido consegue sair dela. 
Atrelada às comemorações do Dia do 
Amigo, em 20 de julho, a Zampieri 
Imóveis, como sempre,  inovou e fez 
uma grande aposta para movimentar 
o mercado imobiliário alagoano com 
estratégia diferenciada, ao lançar a 
campanha “Seu amigo vale ouro” 
para incentivar a relação entre os co-
laboradores, corretores e clientes.   

Segundo Solange Syllos,  diretora da 
empresa, responsável pela área digi-
tal e idealizadora do projeto, a ideia foi 
criada para celebrar a amizade diante 
de um cenário econômico recheado 
de notícias negativas, além de des-
tacar as relações nesta data, como a 
empresa costuma fazer nas principais 
datas comemorativas, como o Dia das 
Mães, dos Pais, das Crianças, etc. 

O sucesso da campanha “Seu ami-
go vale ouro” foi tão grande que a ini-
ciativa, criada para durar apenas um 
mês, foi estendida. Em apenas três 
horas de lançada, a iniciativa contou 
com mais de 1.300 acessos no site da 
Zampieri Imóveis, e após trinta dias 
ja eram mais de 6.700 acessos, tra-
zendo uma grande oportunidade de 
negócios para os corretores, constru-
tores, clientes e amigos. Todos ga-
nharam.

A campanha contempla com prê-
mios em dinheiro às pessoas que in-
dicarem à Zampieri potenciais clientes 
para locação e vendas de imóveis. O 
prêmio é devido após a negociação 
concluída. “Quem indica recebe o va-
lor em espécie e é preciso que esteja 
de acordo com o regulamento que 

se encontra no site da empresa, ex-
plica Solange Syllos. Mesmo com o 
mercado brasileiro desaquecido, de-
vido à crise que afeta todo o país, o 
setor imobiliário alagoano mantém-
-se estável, seja pelo nível dos em-
preendimentos lançados ou quanto 
às técnicas de vendas que continuam 
garantindo a comercialização dos 
imóveis. O setor vem se destacando 
principalmente pelas iniciativas de 
empresas para mantê-lo aquecido e 
esse é o diferencial da Zampieri Imó-
veis, que está sempre atualizada so-
bre o cenário econômico do país e na 
incansável busca de alternativas que 
possam superar crises ou mesmo es-
tabilizar a desaceleração do mercado 

imobiliário. 
Todas essas ações melhoram a 

relação de clientes e parceiros que 
acompanham o trabalho da empresa. 
Solange Syllos ainda destaca que o 
corretor de imóveis foi peça importan-
te na campanha, pela sua riqueza de 
conhecimentos e comprometimento. 
“É um profissional especializado para 
trabalhar essa relação, pois ele auxilia 
a escolha do cliente, ajuda a encon-
trar o primeiro imóvel, contribui para 
a definição do melhor investimento e 
mostra os imóveis certos para garan-
tir que o cliente não erre na escolha. 
Este trabalho é o relacionamento na 
sua essência. Para esse profissional, 
nada mais gratificante do que receber 
uma indicação, que é uma prática no 
mercado imobiliário e estamos facili-
tando esse processo como forma de 
reconhecimento”, pontua.

Há 22 anos em Alagoas, a Zampieri 
Imóveis imprimiu uma marca com cre-
dibilidade que se diferencia no mercado 
imobiliário, apostando sempre na criati-
vidade e inovação com seriedade, seja 
para vender, comprar, alugar ou admi-
nistrar imóveis.

A Zampieri mais uma vez sai na fren-
te com uma campanha criativa e moti-
vadora.

“É importante ter no momento atual, 
uma campanha que motiva o consu-
midor, tão abalado pelas notícias ruins, 
a ser premiado por uma indicação que 
normalmente ja faz,  mas agora ao 
lembrar daquela pessoa que está a pro-
cura de moradia ou quer alugar ou ven-
der o seu  imóvel irá ganhar também. 
Não podemos olhar para os problemas 
e ficar nos lamentando, não há motivos 
pra isso, vamos às soluções com criati-
vidade”, finaliza Solange Syllos. 

Campanha inédita de imobiliária traz resultados 
positivos diante de perspectivas negativas do mercado

Quem indica recebe 
o valor em espécie e 
é preciso que esteja 

de acordo com o 
regulamento que se 
encontra no site da 

empresa”
Solange Syllos - Zampieri 
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CONDOMÍNIO

Como o próprio nome diz, a 
função de uma administrado-
ra de condomínio é adminis-
trar. Condomínios costumam 

se valer (se a sua convenção permi-
tir) da contratação de administrado-
ras para auxiliar o síndico no trabalho 
de gestão dele, de acordo com o arti-
go 1348, do Código Civil, que legaliza 
a transferência total ou parcial dos 
poderes de representação ou as fun-
ções administrativas do síndico para 
uma administradora.

Infelizmente, hoje em dia, há uma 
alta rotatividade ou troca de admi-
nistradoras num curto período de 
tempo dentro dos condomínios. Isto 
se deve, em parte, à falta de conhe-
cimento adequado do síndico com 
respeito às funções de uma adminis-
tradora (no caso do síndico que as-
sume um condomínio sem o devido 
preparo) e também pela ineficiência 
nos serviços prestados pelas próprias 
administradoras. A terceirização des-
te trabalho servirá para o auxílio ao 
síndico em serviços como folha de 
pagamento de funcionários, emissão 
e envio de boletos, demonstrativos 
contábeis e financeiros, pagamento 
de contas, seleção e contratação de 
funcionários, etc.

Opte por empresas que valorizem a 
qualidade. Para os contratos de ter-
ceirização, também deve verificar o 
capital social, o quadro societário e 
o objeto social da empresa e todas 
as certidões (CNPJ, CND da Receita 
Federal, Protestos, etc) e de seus só-
cios, sempre com cópias atualizadas. 

Outra dica é que seja  feita uma 
pesquisa de mercado. Sonde alguns 
condomínios que já trabalharam com 
aquela administradora e que ain-
da trabalham. Verifique com eles se 
ela costumava ou costuma atender 
prontamente, principalmente em ca-
sos de emergências no condomínio 
e pesquisa se há processos na jus-

tiça, se seu CNPJ existe e vá até sua 
sede, faça uma visita. Observe ain-
da se ela tem site informativo e fa-
cilitador. Se uma administradora não 
tem um bom site de informações e 
serviços, já é indício que ela não lhe 
prestará serviços eficientes. Ela deve 
disponibilizar no site pelo menos a 2a 
via de boletos para os condôminos, 
prestação de contas, convenção, re-
gulamento interno etc. Verifique se a 
administradora está inscrita no CRA 
(Conselho Regional de Administra-
ção) e pesquise junto ao sindicato 
de habitação, SECOVI,  se está com 
suas obrigações sindicais em dia. E, 
durante o contrato, leia o documen-
to com atenção, se todos os serviços 
oferecidos foram detalhados, inclusi-
ve com informações sobre taxas por 
assembleias extras, honorários por 
ajuizamento de ações, por cobran-
ça de inadimplentes (prática ilegal), 
e, principalmente, se há cláusula de 
multa por rescisão antecipada de 
contrato. 

Vale ressaltar que o síndico pode 
contratar uma pessoa física ou jurí-
dica para auxiliá-lo na administração 
do condomínio. Devido à complexida-
de de suas funções, é recomendável 
que o faça. Deixar de contratar uma 
administradora para economizar de-
terminada quantia poderá se mos-
trar, no futuro, uma postura muito 
mais dispendiosa, se houver algum 
erro ou omissão. O síndico deverá 
convocar a assembleia apresentando 
aos condôminos uma administradora 
de sua confiança, relacionando o tipo 
de prestação de serviços, honorários 
cobrados e prazo do contrato.

Uma administradora bem escolhida 
será uma solução e não um proble-
ma a mais. Outras dicas para errar 
sempre menos são, antes de contra-
tar, pedir propostas a três empresas 
e consultar apenas indicadas por sín-
dicos ou condôminos satisfeitos. 

É importante discutir com o conse-
lho antes de se decidir por esta ou 
aquela empresa. É indispensável op-
tar por aquelas que fazem uma boa 
administração de recursos humanos 
e que tenha bons profissionais; veri-
ficar se a empresa opera pelo siste-
ma de conta pool, em que o dinheiro 
do condomínio fica na conta bancária 
da administradora, ou pelo sistema 
de conta bancária própria para cada 
condomínio. 

Escolha o que melhor atenda às 
necessidades do condomínio, sem 
deixar de verificar se o demonstra-
tivo financeiro é feito em bases cor-
rentes (de 1 a 30/31 de cada mês), 
de modo a coincidir com a movimen-
tação financeira do condomínio e se 
tem advogado próprio, além do cum-
primento da convenção do trabalho.

“Temos informações de mercado 
que podem ajudar a minimizar os 
equívocos da contratação e também 
informar da regularidade cadastral da 
administradora junto ao Ministério do 
Trabalho (MTE), com as obrigações 
sindicais e fornecer a convenção do 
trabalho para checagem se está sen-
do cumprida”, informou a diretora do 
Secovi/AL, Alexssandra Amorim.

Cuidados que devem ser 
tomados antes de contratar 
uma empresa para administrar 
seu condomínio

Temos informações de 
mercado que podem 
ajudar a minimizar os 

equívocos da contratação 
e informar a regularidade 

cadastral da administradora 
junto ao MTE” 

Alexssandra Amorim - Secovi/AL 
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CONDOMÍNIO

Contratar empresa de 
controle de pragas re-
quer alguns cuidados 
que devem ser seguidos, 

o que vão garantir compromisso 
e segurança à saúde de sua fa-
mília. Primeiro verifique se tem 
alvará de funcionamento atua-
lizado e expedido pelo Centro 
de Vigilância Sanitária e se os 
produtos que serão usados es-
tão devidamente registrados no 
Ministério da Saúde. Para isso, 
peça indicações a quem já uti-
lizou os serviços da empresa ou 
procure conversar diretamente 
com os funcionários responsá-
veis, medindo, de certa forma, 
a capacidade que possuem. Exi-
ja ainda o laudo descritivo dos 
procedimentos realizados, que 
deve ser assinado por um técni-
co habilitado, responsável pelo 
serviço.

Os produtos usados na de-
detização podem causar riscos 
à saúde humana e de animas 
domésticos, portanto, todos os 
cuidados devem ser tomados 
para evitar intoxicação por in-
gestão, inalação ou absorção 
pela pele.

Vale a pena consultar sempre 
mais de uma empresa, evitan-
do fraudes e observando custo/
benefício, porque nem sempre 
o melhor preço é o melhor ser-
viço;  não utilizar porteiros e 
funcionários para trabalhos de 
desintoxicação, porque, além de 
uma prática ilegal, o funcioná-
rio estará expondo sua saúde, 
a dos moradores e dos animais 
domésticos ao risco de graves 
intoxicações, além de ser uma 
irregularidade trabalhista e peça 
orientação para pessoas do seu 
círculo de amizade ou consulte 
órgãos públicos para conseguir 

indicações de empresas especia-
lizadas e sérias.

É bom observar se o executor 
do trabalho está devidamente 
uniformizado com equipamentos 
de segurança, como óculos, lu-
vas, máscaras, botas e macacão; 
não ficar com o restante do ma-
terial para usá-lo caso os inse-
tos reapareçam; retirar crianças 
e animais de estimação do local 
durante a dedetização e mantê-
-los afastados, pelo menos, por 
6 horas após o processo, confor-
me orientação dos profissionais; 
não fazer dedetização por conta 
própria; evitar o uso de produtos 
para dedetização oferecidos de 
porta em porta, porque podem 
ser clandestinos e colocar em 
risco a saúde de toda a família. 

Enquanto a maioria das empre-
sas do setor utilizavam arsenais 
químicos cada vez mais potentes 

como única metodologia de con-
trole de pragas, o grupo Astral, 
com sua concepção diferencia-
da e contanto com profissionais 
especializados em áreas como 
biologia, agronomia, biomedi-
cina, engenharia agronômica, 
entomologia urbana (entre ou-
tros), passou a compreender a 
importância do foco na totalida-
de do ambiente a ser tratado, 
considerado, além da praga-al-
vo, suas características ecos-
sistêmicas, arquitetônicas, suas 
áreas circundantes e quaisquer 
outros fatores que pudessem 
ter influência em uma possí-
vel infestação. “A aplicação de 
produtos químicos sempre foi 
apenas uma parte das meto-
dologias de controle utilizadas 
pela Astral. Muito além de uma 
“caça as pragas”, o que fazemos 
é transformar ambientes propí-
cios em ambientes não propícios 
à proliferação de pragas urba-
nas, utilizando para isso o co-
nhecimento científico aplicado e 
estratégias integradas de con-
trole”, finalizou Rodrigo Alvarez, 
diretor técnico da Astral.

Por que contratar uma 
empresa de dedetização?
Aplicação correta de inseticidas deve ser feita somente por empresas credenciadas

O que fazemos é 
transformar ambientes 

propícios em ambientes 
não propícios à 

proliferação de pragas 
urbanas, utilizando para 

isso o conhecimento 
científico aplicado e 

estratégias integradas de 
controle”

Rodrigo Alvarez - Astral
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HOME OFFICE

Nas grandes cidades, o tem-
po perdido no trânsito e o 
avanço das tecnologias fi-
zeram com que uma nova 

tendência surgisse: o home office 
– ou escritório em casa, em portu-
guês.

Para aqueles que não recebem 
visitas, excesso de encomendas ou 
de correspondência, trabalhar em 
casa pode ser realmente uma mão 
na roda: além da economia de tem-
po para se deslocar até o local de 
trabalho, há ainda a reserva de di-
nheiro com aluguel e outros custos 
fixos em um novo imóvel.

Para não deixar a tendência de 
lado, até os novos lançamentos já 
contam com torres separadas para 
áreas comerciais e residenciais – 
assim, quem almeja trabalhar sem 
sair de casa tem que pegar só um 
elevador a mais para chegar ao es-
critório. Já os lançamentos residen-
ciais podem contar também com 
salas de reuniões, e de escritório.

Importante lembrar que nesses 
casos essas áreas são de uso co-
mum e não devem ser encaradas 
como uma extensão da unidade. 

Qual o limite?
Como tudo na vida em condomí-

nio, é extremamente importante 
lembrar que o direito de um termi-
na quando começa o do próximo. 
Outro ponto delicado é a alteração 
da finalidade da unidade. Caso a 
mesma seja residencial, o dono do 
imóvel não pode usá-la unicamente 
para fins comerciais. Ou seja, a uni-
dade não pode virar apenas escri-
tório, deve continuar tendo caráter 
predominantemente residencial.

Essa é a maior arma que o con-
domínio tem para coibir condômi-
nos ou inquilinos de utilizar a área 
privativa de maneira comercial – já 
que isso é proibido por lei. Afinal, 

há jeitos e jeitos de se manter um 
escritório em casa sem incomodar 
a vizinhança e nem comprometer a 
segurança do empreendimento. 

A questão de segurança também 
deve ser considerada, uma vez que 
o profissional que recebe clientes 
em sua unidade nem sempre co-
nhece a visita, e isso gera um risco 
para o condomínio.

 
Como agir em casos de abuso?
Nos casos em que o empreen-

dedor começar a incomodar a vizi-
nhança, seja com excesso de visitas 
ou de barulho, ou ainda sobrecarre-
gando os porteiros com correspon-
dência em demasia, o síndico deve 
no primeiro momento, conversar 
com o morador em questão.

Explique a situação, que anda in-
comodando os vizinhos, e procure 
estudar bem a situação. Pode ser 
que a pessoa não queira acomodar 
sua empresa em outro local. Para 
tanto, deve se adequar às regras do 
local.

Na própria convenção do condo-

mínio deve haver menção sobre 
a finalidade de uso das unidades 
– geralmente, residencial apenas. 
Por isso, o síndico tem a lei ao seu 
lado e, caso o condômino continue 
a incomodar seus pares com a sua 
atividade comercial, o síndico pode, 
depois de conversar, advertir e mul-
tar, entrar com ação judicial para 
que cesse a atividade.

O regulamento interno deve pre-
ver os tipos de atividades permiti-
das no condomínio. Caso um mora-
dor exerça algo fora desse escopo 
- mas que não incomode o próximo 
-  o regulamento pode ser alterado. 
Caso contrário, o empreendimento 
tem o regulamento a seu favor para 
barrar a atividade irregular.

Mesmo gerando certa polêmica, 
o síndico deve se cercar de pre-
cauções para evitar problemas 
para si  e para o condomínio. Por 
isso, não é recomendável, por 
exemplo, barrar visitas daquela 
senhorinha que faz doces para 
fora ou os alunos de quem dá au-
las particulares. 

Saiba os limites e como agir diante 
de moradores que exercem atividades 
comerciais em condomínios



 | 33Agosto 2015 | Condomínio & Mercado Imobiliário 



34 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Agosto 2015



 | 35Agosto 2015 | Condomínio & Mercado Imobiliário 



36 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Abril 2015

HIDRÔMETRO

A falta de água nas gran-
des cidades está ajudando 
a aumentar o serviço das 

empresas que medem o consu-
mo individual em condomínios. 
Prédios que instalaram hidrôme-
tros em cada apartamento pas-
saram a economizar água em até 
40%, relataram ao G1 profissio-
nais responsáveis pela medição.

 
Na maioria dos prédios – com sis-

tema hidráulico unificado – o con-
sumo de água é medido de forma 
coletiva e todo o uso é rateado en-
tre os moradores. Esse sistema não 
permite saber quem consumiu mais 
e quem economizou, nem cobrar 
mais de quem gastou a mais. O ser-
viço individualizado instala medido-
res em cada apartamento e permite 
separar as contas de água por uni-
dade, permitindo a gestão do con-
sumo individual.

 A procura pela instalação dos me-
didores saltou em 2015. Na Ista, 
que atende condomínios em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, o número 
de interessados pelo serviço cresceu 
em média 60% nos quatro primei-
ros meses do ano, em relação ao 
mesmo período de 2014.

 Na alemã Techem, o número de 
pedidos de orçamento convertidos 
no serviço subiu 25% no último ano 
fiscal, de março/abril. A empresa, 
a maior do país a fazer a medição, 
cuida de 107 mil medidores em 
condomínios de quatro estados.

 
Conta separada e 
economia de água
A cobrança separada pelo consu-

mo de água nos prédios está aju-
dando a reduzir o consumo total 
nos prédios, avaliam os técnicos 
que prestam o serviço. Foi o que 
aconteceu no condomínio Spazio 

Bonfiglioli, em Jundiaí, no interior 
paulista.

 Nos 258 apartamentos, o consu-
mo caiu até 40%. O uso de água 
por apartamento foi reduzido de 
29 m³, em 2011, para 9,5 m³ no 
mesmo ano, após a instalação dos 
medidores, segundo a Techem, res-
ponsável pela medição. 

 
Custo dos medidores
Os preços dos hidrômetros têm 

caído gradualmente nos últimos 
anos, o que também ajudou a au-
mentar a adesão pelo serviço nos 
condomínios, além da necessidade 
de economizar água, relatam as 
prestadoras do serviço.

 O custo da instalação varia com 
as condições de cada condomínio. 
Os mais novos – com até sete anos 
– geralmente já foram preparados 
pelas construtoras para fazer a in-
dividualização, explica Bruna Cos-
ta, coordenadora comercial da Ista. 
Nestes prédios, o custo individual 
do aparelho é de R$ 350,00, em 
média.

 Já os condomínios mais antigos 
– com idade acima de sete anos – 
geralmente não estão preparados 
para essa adaptação (pois levam 
a água aos cômodos dos aparta-
mentos por estruturas diferentes). 
Nestes casos, o valor médio é de R$ 
450 por ponto instalado no aparta-
mento, que deve ser feito em cada 
cômodo.

Lacerda, da Techem, acredita que 
os preços desses aparelhos tendem 
a cair nos próximos anos, o que 
deve baratear ainda mais a instala-
ção nos apartamentos.

Conforme dados da empresa Acqua X 
do Brasil, que atua nas regiões Nordeste 
e Sudeste do país, especializada em 
medição individual e obras de retro-
fity (adequação hidráulica para pré-

dios novos e antigos sem previsão 
de individualização) e com mais de 
200 prédios feitos no eixo Rio/São 
Paulo, o custo de uma obra desta 
está em torno de R$ 1.800,00 por 
unidade, dependendo da planta do 
condomínio. Segundo o diretor de 
Operações da empresa, Fábio Mar-
ques, o investimento tem retorno 
garantido, devido a economia ge-
rada após a implantação e gira em 
torno de 30 a 40% de redução so-
bre a fatura de água.

Como funciona o serviço
Para o diretor de relações insti-

tucionais da Aabic (Associação das 
Administradoras de Bens Imóveis e 
Condomínios de São Paulo), Eduar-
do Zangari, a individualização do 
sistema hidráulico é uma tendência 
que deve se consolidar nos condo-
mínios. “Se você paga a conta de 
luz separada, não tem motivo para 
ratear o consumo da água”, diz.

 Pelo serviço, o condomínio pode 
optar por escolher uma empresa 
especializada que faz a medição 
em cada apartamento mensal-
mente e envia os boletos com os 
valores que cada unidade gastou. 
Essas empresas cobram uma men-
salidade pelo serviço, que costuma 
ser embutida na conta do condo-
mínio. A cobrança fica em torno de 
R$ 5 por unidade.

Consumo de água
Individualização de hidrômetros 
ajuda a economizar até 40%
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A palavra de ordem é natureza. É as-
sim que a paranaense, de coração 
alagoano, Deborah Feiden, de 46 
anos, define sua vida aventureira, 

devido às inúmeras modalidades espor-
tivas que pratica em Alagoas, estado que 
adotou e onde reside com seu esposo, 
filhos e neto. Em seu portfólio de moda-
lidades, constam mountain bike (MTB), 
sua preferida, corridas de aventura (pe-
dalar, nadar, remar e correr/caminhar), 
trekking, rapel e outras técnicas verti-
cais, canoagem, rafting, canoa polinésia, 
mergulho com scuba (cilindro), stand up 
(SUP), bungee jump e velejar. 

Todo o traquejo para tantas aventuras 
começou desde criança, quando Deborah 
ainda morava no interior do Paraná, épo-
ca que o contato com a natureza já era 
algo peculiar e que já demonstrava seu 
espírito aventureiro, pescando, acampan-
do e andando de bicicleta.  “Gosto muito 
do contato com a natureza, tanto que sou 
uma das poucas mulheres que conheço 
que não gostam de shopping (risos)”, 

Suas histórias são recheadas de aven-
turas, conhecimentos e conquistas e, 
toda essa experiência adquirida ao longo 
de anos, a levou em 2003 para a prática 
do esporte de forma competitiva, com a 
corrida de aventura, MTB, trekking e ca-
noagem. “Nos últimos dois anos, tenho 
me dedicado mais a canoa polinésia e ao 
triathlon, mas não deixei totalmente a 
MTB de lado. A partir de setembro, vou 
retomar os treinos”, explica.

Tanto amor e dedicação trouxeram à 

atleta aventureira títulos de Vice-Cam-
peã Brasileira de Corrida de Aventura, 
em 2013; Tricampeã Nordestina de Cor-
rida de Aventura, Tricampeã Alagoana 
de Corrida de Aventura, Campeã Baiana, 
Pernambucana, Potiguar e Paraibana de 
Corrida de Aventura, além de 2º lugar no 
9º Desafio Internacional de Ciclismo, em 
2012.

O que a motiva à prática de tantas mo-
dalidades? O contato com a natureza e a 
vontade de vencer desafios. “Esses espor-
tes são imprevisíveis, devido às condições 
do tempo e da natureza. Você não sabe 
o que vai acontecer, tem que ter muito 
respeito pelas situações encontradas e 
os obstáculos a vencer são muitos, assim 
como tudo na vida. Temos que sempre 
nos adaptar para poder resolver nossos 
problemas, sempre ter pensamento po-
sitivo e disposição para expandir nossos 
limites. Só assim, poderemos ter êxito 

Uma paranaense em busca 
da trilha perfeita em Alagoas

em tudo que nos propusermos a fazer”, 
disse a atleta.

As aventuras inesquecíveis de Deborah 
foram as provas de corrida de aventura e 
cita uma de 500 km em Tocantins como 
a mais linda, quando teve a largada no 
Deserto do Jalapão e chegada na capital 
Palmas. Outra foi o ECOMOTION, onde 
percorreu 670 km da Bahia de caiaque, 
com largada em Abrolhos. Ela lembra que 
essa prova simulou a rota do descobri-
mento do Brasil. “Fomos parar no Monte 
Pascoal e a chegada foi em Porto Seguro. 
Fiz uma viagem maravilhosa de cicloturis-
mo, por praias e trilhas de Aracaju a Ma-
ceió, em um total de 260 km em 3 dias, 
só pedalando, a maior parte do tempo 
pela praia”, conta.

Deborah Feiden classifica o estado de 
Alagoas como lindo e recheado de lu-
gares apropriados para realizar trilhas 
de MTB e para todos os níveis de con-
dicionamento. Ela sugere uma volta nas 
lagoas Mundaú/Manguaba, onde serão 
encontrados 60 km de vistas maravilho-
sas; do Broma ao Pilar, beirando a lagoa; 
de Maceió a Paripueira; Murici, União dos 
Palmares, viçosa e Cajueiro, regiões que, 
segundo ela, têm boa altimetria.

“Tem um pedal lindo no Litoral Norte, 
saindo de Maceió, passando na Barra de 
Santo Antônio. Entre pela praia de Carro 
Quebrado e passe pela praia dos Morros 
de Camaragibe, atravesse o rio Camara-
gibe de barquinho com bike e se delicie. 
Depois siga pela praia (maré baixa) ou 
pela estrada até Porto de Pedras, atra-
vesse a balsa e vá até Maragogi. São 100 
km de um pedal maravilhoso”, sugere 
Deborah.

Nas aventuras, a paranaense aven-
tureira ainda conta com a companhia 
do esposo, Jackson Silva, que algumas 
vezes pedala junto com ela na bicicleta 
Tandem e fazem viagens mais longas e 
inesquecíveis, passeando, conhecendo 
os lugares e curtindo muito o momento. 
“Venham conhecer esses lugares mara-
vilhosos em Alagoas e curtir a nature-
za. A vida é curta e só temos essa para 
aproveitar e ser feliz. Faça novos amigos 
e, de quebra, ganhe melhorias na sua 
saúde e mais qualidade de vida”, finaliza 
Deborah Feiden. 

AVENTURA E LAZER
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Responsabilidade Civil do Síndico, Indi-
vidualização de água e gás, Inadimplên-
cia, Animais, Fração Ideal e Economia 
de Energia, formam a pauta didática do 
encontro. 

A organização da 7ª Fesindico, Feira 
de Condomínios do Nordeste divulga a 
pauta de palestras do evento. Com dois 
auditórios especialmente montados na 
área onde acontece a feira, essa edição 
contará com uma seleção, “padrão Re-
vista Condomínio”, composta por craques 
que “entrarão em campo” para “disputar 
a atenção” do público nas 6 palestras, 
cujos temas serão do interesse dos sín-
dicos que lotarão os corredores da feira e 
os auditórios.

Começamos com a experiência do cor-
po jurídico do Secovi-PE, liderado pelo 
advogado Márcio Miranda, que com o 
tema “Responsabilidade Civil do Síndico 
e do Condomínio”, vai alertar os gestores 
de condomínio da importância e respon-
sabilidade do cargo, para que não cometa 
erros que possam acarretar em deman-
das judiciais e, consequentemente, em 
condenações que implique prejuízos. E 
dentro ainda dessa responsabilidade, o 
Dr. Norberto Lopes, que também com-
põe o quadro jurídico do Secovi-PE, vai 
abordar a questão do Direito do Trabalho 
aplicado ao Condomínio, já que, como 
qualquer outro empregador, o síndico, 
como representante do Condomínio, se 
submete aos rigores da CLT e de todo o 
restante da legislação trabalhista, incluin-
do aí, as convenções coletivas de trabalho 
que institui o piso da categoria, jornada 
de trabalho, acúmulo de funções, etc.

Na parte técnica, duas palestras irão 
“entrar em campo” focando a questão 
da redução de custos, principalmente 
água e energia, dois dos maiores gastos 
mensais em qualquer condomínio. Em 
relação à  água o que é mais importante 
é a questão da  escassez, e esse tema 
bem como a individualização da cobrança 
pelo consumo, serão o tema da palestra 
do especialista em projetos de medição 
individual, Roberto Fagundes, com o 
tema “Hora de Economizar, Individuali-
zação de Água e Gás”, provando que é 
possível sim, implantar a individualiza-
ção em qualquer edifício, novo ou antigo, 
não importa. E na questão da economia 
de energia, o engenheiro elétrico Marco 

Abreu, que também é síndico e possui 
larga experiência, tendo atuado no Pro-
jeto SIVAN (Amazonas), na refinaria de 
Abreu e Lima e em várias obras pelo 
país, todas ligadas à questão da eficiên-
cia energética, vai trazer o tema “Econo-
mia de Energia em Edificações Novas e 
Antigas – Diferentes Abordagens”. 

Na área de gestão, o repórter da Rede 
Globo Nordeste, Ronan Tardin, com 
toda a sua simpatia, vai conversar com 
os síndicos, relatando suas experiências 
como síndico do Condomínio Quatro Ro-
das em Olinda, cargo que assumiu em 
2014 após receber um condomínio des-
gastado; e as dificuldades, todas  supe-
radas, pelas quais passou , mesmo com 
sua inexperiência no cargo, já que nun-
ca tinha sido síndico antes. Hoje a rea-
lidade do Quatro Rodas é outra. Como 
não poderia deixar de ser, a palestra do 
Ronan Tardin terá como tema “Expe-
riências de um Síndico Inexperiente”.

E como já é tradição na Fesindico, o 
advogado, administrador de Condomí-
nios e um dos organizadores do even-
to, Inaldo Dantas, vai mais uma vez, 
em forma de “bate papo”, trazer temas 
atuais e que interferem diretamente no 
dia-a-dia de uma gestão condominial. 
Começando pelo polêmico tema “Fração 
Ideal”, Inaldo vai mostrar que continua 
valendo o que determina as convenções, 
e que o movimento que vem crescendo 
nas redes sociais de que essa forma de 
cobrança está proibida é “puro folclo-
re”, que nada mudou a esse respeito. E 
continuando na polêmica, que segun-
do Inaldo Dantas, é o que “alimenta as 
relações condominiais”, os temas “Ina-
dimplência” e “Animais” serão também 
tratados nas duas palestras que ele irá 
ministrar nos dois dias da feira.

Então prepare-se e reserve esses dias, 
25 e 26 de setembro, sexta e sábado, 
das 16 às 22h00, no centro de Conven-
ções de Pernambuco, entrada franca. Lá 
vai acontecer o maior encontro de Sín-
dicos do Brasil.

Informações
(81) 3221 9083 / (81) 98707-7647
silvio@revistacondominio.com.br
www.fesindico.com.br



40 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Agosto 2015

tos de contas; cadastro atualizado 
de condôminos e frações ideais; li-
vro de atas; cartão do CNPJ (solicitar 
ao contador alteração de responsa-
bilidade e certificado digital); con-
venção condominial e especificação; 
relatório da última emissão de bole-
tos; livro de registro de empregados 
e balancetes. Para arquivamento, 
Samara Lobo aconselha que o sín-
dico guarde todos os documentos 
por tempo indeterminado. “Existem 
prazos mínimos para arquivamento 
de alguns documentos. Os de de-
partamento pessoal (funcionários), 
por exemplo, devem ser arquivados 
por 30 anos. Porém, nunca se sabe 
o que pode acontecer. O condomí-
nio pode vir a necessitar de alguma 
documentação que foi descartada”, 
alerta.

OBRIGAÇÕES

Checar o cumprimento da conven-
ção do trabalho; ver as guias pagas 
dos encargos e tributos do condo-
mínio e folha de pagamento; pedir 
certidões para não correr o risco de 
alguma guia não ter sido falsificada; 
observar se os seguros predial e dos 
funcionários estão em conformidade 

CONDOMÍNIO

Guia 
para síndicos novatos
Ser síndico pela primeira vez exige esforço em dobro 
e não são poucas as tarefas. 

O trabalho fica cada vez mais exigente e o síndico inexperiente pode 
se sentir um tanto perdido: o que fazer com toda a documentação? 
Papéis, devo arquivá-los? Quem são os empregados do condomínio? 
O encanamento estourou, há uma infestação de baratas nas áreas co-
muns, quais itens exigem manutenção? O síndico pode vir a responder 
judicialmente por erros na gestão? Quando o condomínio tem o respal-
do de uma administradora fica mais fácil buscar essas respostas, mas, 
e quando não tem, a quem recorrer? Essas e muitas outras dúvidas 
certamente surgirão no dia a dia de quem assume o cargo pela primeira 
vez. Para auxiliar o síndico nessa primeira experiência, especialistas da 
área condominial orientam sobre os principais temas a serem observa-
dos pelo gestor.

CHECK-UP

Antes de começar o trabalho, é 
necessário analisar a situação atual 
do condomínio a fim de saber o que 
se terá que enfrentar pela frente. 
De acordo com Samara Lobo, sócia 
da UP Condomínios, o síndico deve 
verificar a situação de inadimplência 
dos condôminos, se há processos 
judiciais ou problemas estruturais 
no prédio. Além disso, é aconselhá-
vel que o síndico converse com o 
zelador sobre a manutenção do lo-
cal, sobre as reclamações mais co-
muns e procure entender o histórico 
dos condôminos mais exigentes ou 
problemáticos. “É preciso fazer os 
moradores cumprirem o que é de-
terminado pela Convenção e o Re-
gulamento Interno. O síndico não 
deve criar regras, apenas executá-
-las”, pontua Samara.

DOCUMENTAÇÃO

Quando um novo gestor assume 
um condomínio, ele deve conferir: 
saldos bancários; guias de recolhi-
mento e pagamento de encargos 
sociais; benefícios trabalhistas e tri-
butos; comprovantes de pagamen-

com a lei e a convenção do trabalho; 
preparar uma pasta com todos os 
documentos, certidões, fornecedo-
res; visitar o Sindicato da Habitação 
e procurar saber se a administradora 
está em dia com as obrigações sin-
dicais e com os últimos cinco anos 
pagos. 

FUNCIONÁRIOS

A primeira atitude do síndico ao as-
sumir o mandato é se apresentar à 
equipe de funcionários, expor seus 
métodos e sua forma de trabalho 
para então solicitar sugestões. De 
acordo com Samara Lobo, o novo 
gestor deve conferir a carga horá-
ria de cada colaborador, verificando 
junto ao sindicato da categoria se o 
salário e demais bonificações estão 
corretas. Além disso, é necessário 
verificar se as férias dos empregados 
estão em dia e se existe alguma pen-
dência trabalhista. Os síndicos devem 
tomar cuidado com prestadores de 
serviços autônomos que ficam muito 
tempo realizando trabalho no condo-
mínio. Sempre exijam contratos for-
malizados desses terceiros.
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CONDOMÍNIO

CONSELHEIROS

Ninguém trabalha sozinho. Essa 
é uma máxima presente no mundo 
corporativo e que pode ser aplica-
da para a gestão de um condomí-
nio. Por isso, reunir uma boa equi-
pe é muito importante. Um apoio 
imprescindível para a gestão é o 
Conselho Fiscal. Manter contato e 
reuniões constantes fará com que 
os membros sigam o mesmo pen-
samento, além de ajudar o síndico a 
delegar tarefas e responsabilidades. 

RESPONSABILIDADE

A principal função do síndico é 
administrar o bem comum e, com 
isso, pode responder por culpa ou 
dolo pela imprudência, imperícia e 
negligência no trato de suas atribui-
ções, como qualquer administrador. 
Ele é o representante legal do con-
domínio. Alguns exemplos práticos 
que podem implicar responsabili-
dade civil ao síndico por ações ou 
omissões em sua gestão: falta de 
manutenção nos elevadores, nos 
reservatórios de água; instalação 
de brinquedos fora dos padrões exi-
gidos; deixar de contratar seguros 
obrigatórios; deixar de obedecer 
às exigências de manutenções em 
equipamentos de segurança, como 
extintores e pararraios; se omitir a 
prestar contas aos condôminos em 
assembleia; utilizar indevidamente 
os recursos financeiros do condo-
mínio, entre outros. Para reduzir a 
probabilidades de erros na gestão, 
o síndico deve consultar com frequ-
ência o Conselho Diretivo e, sempre 
que possível, o Conselho Consulti-
vo e Fiscal e os demais moradores 
através das assembleias.

ÁREAS COMUNS

A palavra chave para este tópico 
é manutenção. As áreas comuns 
são espaços físicos de propriedade 
de todos os condôminos, definidas 
na Escritura de Convenção do Con-

domínio – instalações elétricas, por-
tões, bombas d’água, elevadores, 
sistema de água e esgoto, sistemas 
de segurança, jardins, academia, 
salão de festas, entre outros. Essas 
áreas precisam ser vistoriadas com 
frequência e passam por manuten-
ções periódicas. É de responsabilida-
de do síndico manter tudo sempre 
limpo, arrumado e em perfeitas con-
dições de uso. Nesse item o gestor 
lida com empresas prestadoras de 
serviço e, para tanto, os especialistas 
alertam que os síndicos observem 
o cumprimento das especificações 
que garantem qualidade no serviço 
e segurança. Uma dica para evitar 
o esquecimento da manutenção de 
equipamentos e áreas comuns é 
manter um “checklist” pautado por 
datas de vencimento de cada item, 
controlando cada ação futura e dan-
do baixa nas manutenções realiza-
das.

AGENDA

É um cadastro de contatos dos 
funcionários, moradores e presta-
doras de serviço. Uma ferramenta 
muito útil ao síndico. Geralmente 
fica guardada na portaria do prédio. 

COMUNICAÇÃO

Lidar com gestão de pessoas 
também requer boa comunica-
ção. É importante que o síndi-
co estabeleça um canal de co-
municação com os moradores e 
funcionários. Essa tarefa ficou 
facilitada com o mecanismo da 
internet. Hoje muitos síndicos 
fornecem seus e-mails para 
atendimento e recebimento de 
sugestões. Estabelecer um ho-
rário de atendimento também 
pode evitar chamadas inconve-
nientes. Isso evita as batidas na 
porta do síndico na madrugada, 
por exemplo. Utilizando-se do meio 
escolhido para comunicação, faça 
uma pesquisa a fim de conhecer os 
anseios e as prioridades dos mora-
dores.

Fonte: Jornal dos Condomínios

Água limpa e saudável, com qualidade 
certificada, monitorada e analisada regu-
larmente, seguindo as exigências da vigi-
lância sanitária. Tudo isso para garantir a 
qualidade e a pontualidade da água rece-
bida pelos nossos clientes.
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AVENTURAINALDO RESPONDE > Inaldo Dantas - Advogado, Administrador 
de Condomínios e Presidente do Secovi-PB

e-mail:  inaldo.dantas@globo.com 

Dúvidas? Pergunte ao Inaldo Dantas: Inaldo.dantas@globo.com

Dilza de Queiroz, São Paulo
dilzadequeiroz@terra.com.br

Existe no meu prédio um condômino 
que fechou as laterais do boxe da ga-
ragem com tela (tipo rede). O motivo é 
para não deixar os pedestres passarem 
no interior da garagem e riscar o carro 
dele. É legal este procedimento? Na as-
sembleia vamos propor uma multa aos 
pedestres que assim o fizerem e mandar 
o condomínio tirar a rede. É este o pro-
cedimento? 

 Resposta: As garagens nos con-
domínios, salvo raríssimas exceções, 
são áreas comuns, cabendo aos con-
dôminos, apenas e unicamente, o di-
reito de uso para a guarda de seus 
veículos, mesmo assim, devendo obe-
decer às normas do Regimento Inter-
no. Tanto a colocação de redes como 
punição para quem passe por ali são, 
a meu ver, ilegais. A garagem desti-
na-se unicamente a guarda dos veícu-
los, sendo nelas proibida a colocação 
de qualquer outro objeto, bem como 
o isolamento da área para uso exclu-
sivo daquele que tem apenas o direito 
de ali guardar, como assim destina-
-se, seu automóvel. Punir quem tran-
sita por aquela área é absolutamente 
ilegal, por se tratar de área comum, 
e como tal, deve ser livre o trânsito 
dos condôminos. O fato do veículo 
estar sendo danificado, não quer di-
zer que ocorra por conta disso. A me-
lhor forma de resolver este problema 
é instalar câmeras de vídeo no local, 
monitorando todas as vagas. E tem 
mais, qualquer decisão que venha a 
ser tomada, visando disciplinar o uso 
das áreas e coisas comuns, deve no 
mínimo ter o consentimento de 2/3 
dos condôminos, e em alguns casos 
específicos, de 100% deles.

 
Wolney de Oliveira, João Pessoa – PB
wolneyoliveira@bol.com.br

Até onde sei, a punição pela inadim-
plência e atraso no pagamento das taxas 
condominiais era de 2% ao mês e 0.03% 

ao dia... Mas ouvi dizer que isso havia 
mudado para 10% ao mês. Gostaria de 
saber enfim, qual o percentual que deve 
ser aplicado para os inadimplentes?

Resposta: Você está (parcialmente) 
correto. De fato a multa para o ina-
dimplente é de 2%, segundo o art. 
1336, parágrafo primeiro do Cód. Ci-
vil. Este mesmo artigo prevê a cobran-
ça de juros de mora convencionados, 
ou não havendo, de 1% ao mês. Não 
houve nenhuma mudança, muito me-
nos para 10% ao mês. Porém, como 
os condomínios devem adequar suas 
convenções às normas do Novo Códi-
go Civil, (Lei 10.406 - art. 2.031 e Lei 
11.127/05), nada impede que se con-
vencione, de acordo com o previsto 
no citado acima, juros de mora de por 
exemplo de 0,33% ao dia. Prevê ain-
da a lei (CCB), que o condômino rei-
teradamente inadimplente pode ser 
constrangido a pagar multa de até 5 
vezes o valor da taxa de condomínio.

é claro.
 
Irving Ivo Hoppe, Joinville – SC
irvingivohoppe@bol.com.br

Resido em edifício de apartamentos 
que usa a taxa fixa para despesas de con-
domínio, reajustada eventualmente, mas 
que não é suficiente para fazer frente às 
despesas normais em razão da inadim-
plência e porque jamais se conseguiu in-
tegralizar o fundo de reserva nem fazer a 
sua reposição.

Como há uma mobilização no sentido 
de modificar a Convenção, gostaria de 
saber se é legal, dispor que, além do ra-
teio fixo mediante previsão de despesasA 
e rateio suplementar por conta de déficit 
de receita no mês anterior, pode ser dis-
posta a constituição do fundo de reserva 
mediante a contribuição dos condôminos 
que pagam sua taxa após a data de ven-
cimento? Quer dizer, quem pagasse até 
o vencimento teria, como estímulo, não 
precisar recolher o valor correspondente 
ao percentual estipulado para o fundo de 
reserva.

 Resposta: Sua ideia não encontra 

respaldo na Lei. O Código Civil já esta-
belece quais são as penalidades para 
os que não cumprem com as suas 
obrigações perante o condomínio, 
entre elas, as de pagar suas contri-
buições, veja quais são: Art. 1.336. § 
1º. O condômino que não pagar a sua 
contribuição ficará sujeito aos juros 
moratórios convencionados ou, não 
sendo previstos, os de um por cento 
ao mês e multa de até dois por cen-
to sobre o débito. O Código também 
prevê que, aqueles que descumprem 
reiteradamente com as suas obriga-
ções, podem ser punidos com multa 
de até 5 vezes o valor da taxa, veja: 
Art. 1337. O condômino, ou possui-
dor, que não cumpre reiteradamente 
com os seus deveres perante o con-
domínio poderá, por deliberação de 
três quartos dos condôminos restan-
tes, ser constrangido a pagar multa 
correspondente até ao quíntuplo do 
valor atribuído à contribuição para as 
despesas condominiais, conforme a 
gravidade das faltas e a reiteração, in-
dependentemente das perdas e danos 
que se apurem. 

Com relação a ser “punido” a pagar 
o Fundo de Reserva, não existe nada 
na lei que permita. Tenha cuidado ao 
inserir isso na sua nova Convenção, 
ela pode começar errada.

 
Domingos Costa, Recife - PE
jordao@zappcom.com.br

Em nosso prédio está sendo coloca-
da cerâmica na fachada e um condô-
mino está querendo aproveitar e não 
colocar cerâmica na varanda, mas fe-
char essa varanda com vidro e ampliar 
a sala do seu apartamento, eliminan-
do assim a varanda. Isso está correto? 
qual o procedimento jurídico para esse 
caso? 

Resposta: Este fechamento da 
varanda caracteriza sim alteração 
de fachada, o que é proibido por 
lei. Só com 100% dos condôminos 
é que se pode permitir tal serviço. 
Pois, caso todos os condôminos 
permitam este fechamento, não vai 
haver ninguém que conteste.
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BUSCA RÁPIDA GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS
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GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS BUSCA RÁPIDA
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